
ANO LXX  Nº 021 TERÇA-FEIRA, 03 DE MARÇO DE 2015  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 

Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 
  Romero Jucá - (PMDB-RR)

1º SECRETÁRIO    
Vicentinho Alves - (PR-TO) 

   2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG )

3º SECRETÁRIO          
Gladson Cameli - (PP-AC) 

4ª SECRETÁRIA
 Angela Portela - (PT-RR) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º Sérgio Petecão - (PSD-AC   )   2º João Alberto Souza - (PMDB-MA) 
3   º   Elmano Férrer (PTB-PI)
4º Douglas Cintra - (PTB-PE) 

    Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
  Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Atas e Diários

       Quésia de Farias Cunha       
           Diretora da Secretaria de 
    Registro e Redação Parlamentar

����������

LIDERANÇAS
* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob à responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, Inciso XXXI, RISF)

Bloco da Maioria
(PMDB/PSD) - 22

....................

Líder do PMDB - 18

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (11)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (12)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 20

Líder
Humberto Costa - PT   (21,27)

....................

Líder do PT - 14
Humberto Costa   (21,27)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (10)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (9)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM) - 16

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (22)

....................

Líder do PSDB - 11
Cássio Cunha Lima   (15)

Vice-Líder  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Líder do DEM - 5
Ronaldo Caiado   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PSOL/PCdoB) - 9

Líder
Lídice da Mata - PSB   (19,29)

Vice-Líderes
José Medeiros   (13,17,25)

Vanessa Grazziotin   (20,26)

Randolfe Rodrigues   (24,28)

....................

Líder do PSB - 6
João Capiberibe   (1,16)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (13,17,25)

Líder do PSOL - 1
Randolfe Rodrigues   (24,28)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (20,26)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (7,8)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (6)

Eduardo Amorim   (5)

Marcelo Crivella   (2,4)

....................

Líder do PTB - 3
Fernando Collor   (7,8)

Líder do PR - 4
Blairo Maggi   (6)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (5)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,4)

PP - 5
Líder

Benedito de Lira - PP   (14,18)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS
1.1 – EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 85/2015 (REPUBLICAÇÃO) ........................................................................................................................................................ 5
2 – ATA DA 20ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 2 DE MARÇO DE 2015 .......................................................... 9
2.1 – ABERTURA .................................................................................................................................................................................. 9
2.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE.................................................................................................................................................... 9
2.2.1 – Expediente encaminhado à publicação
2.2.1.1 – Substitutivo recebido da Câmara dos Deputados
Substitutivo da Câmara nº 1/2015 ao Projeto de Lei do Senado nº 70/2007 (nº 2.447/2007 daquela Casa), de autoria 

do Senador Inácio Arruda, que institui a Política Nacional de Combate e Prevenção à Desertificação e dá outras providências 9
2.2.1.2 – Comunicação
Da Liderança do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia no Senado Federal, de substituição de mem-

bro na Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 663/2014 (Ofício nº 13/2015). 
Será feita a substituição solicitada ............................................................................................................................................................ 24

2.2.1.3 – Ofícios de empresas jornalísticas e de radiodifusão
Nº S/11/2015, da Editora Jornalística Alberto Ltda, de alteração de controle societário ocorrida na referida 

empresa jornalística ..................................................................................................................................................................................... 24
Nº S/12/2015, da Editora Jornal de Londrina S/A, de alteração de controle societário ocorrida na referida 

empresa jornalística .....................................................................................................................................................................................
27

Nº S/13/2015, da Editora Gazeta do Povo S/A, de alteração de controle societário ocorrida na referida em-
presa jornalística ............................................................................................................................................................................................

29
Nº S/14/2015, da Empresa Diário da Tarde Ltda, de alteração de controle societário ocorrida na referida em-

presa jornalística ............................................................................................................................................................................................ 30
Nº S/15/2015, da Editora O Estado do Paraná S/A, de alteração de controle societário ocorrida na referida 

empresa jornalística  .................................................................................................................................................................................... 31
2.2.2 – Comunicações
Da Senadora Ana Amélia, de aposição de assinatura de S. Exª aos Requerimentos nºs 93 e 94/2015 (Ofícios 

nºs 243 e 245/2015)  .................................................................................................................................................................................. 34
2.2.3 – Oradores
SENADOR TELMÁRIO MOTA – Apelo ao Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, no sentido da puni-

ção de agentes envolvidos na “Operação Lava Jato”; e outro assunto. ..................................................................................... 35
SENADOR LUIZ HENRIQUE – Elogios à Penitenciária Industrial de Joinville como um modelo a ser implantado 

em todo o País. ............................................................................................................................................................................................... 37
SENADOR ACIR GURGACZ, como Líder – Satisfação pelo pagamento de indenização aos soldados da borra-

cha; e outros assuntos. ................................................................................................................................................................................ 39
2.2.4 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão do Congresso Nacional para amanhã, às 19 horas, no Plenário da Câmara dos Depu-

tados, destinada à leitura de expedientes e à apreciação de Projetos de Resolução e de Lei do Congresso Nacional 
e Vetos Presidenciais .................................................................................................................................................................................... 43

2.2.5 – Oradores (continuação)
SENADOR PAULO PAIM – Expectativa com o estabelecimento de acordo entre os caminhoneiros em greve 

e o Governo, em reunião agendada para o próximo dia 10; e outro assunto. ........................................................................ 43
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA – Críticas à política econômica adotada pelo Governo Federal. .............. 50
SENADOR JOSÉ MEDEIROS, como Líder – Registro de reunião com a participação de S. Exª que visa resolver 

problemas de infraestrutura no Estado do Mato Grosso. ............................................................................................................... 52
SENADOR FERNANDO COLLOR – Defesa da realização de uma ampla reforma política no País. .......................... 53
SENADOR LINDBERGH FARIAS – Defesa da adoção de medidas para retomada do crescimento econômico do País. 89



4 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015

SENADOR HÉLIO JOSÉ – Considerações sobre emendas orçamentárias de autoria de S. Exª destinando re-
cursos para a saúde e a educação no Distrito Federal. .................................................................................................................... 93

SENADOR JOÃO CAPIBERIBE – Comentários sobre as relações históricas entre Brasil e França, em especial 
com o departamento da Guiana Francesa; e outro assunto. ......................................................................................................... 96

2.3 – ENCERRAMENTO ...................................................................................................................................................................... 99
3 – SUPLEMENTO À PRESENTE EDIÇÃO
3.1 – SECRETARIA-GERAL DA MESA
3.1.1 – Resenha dos trabalhos legislativos de 1º a 28 de fevereiro de 2015

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação ............................................................................................................................................................. 100
Bancadas dos Partidos ..................................................................................................................................................................... 101
Por ordem alfabética ........................................................................................................................................................................ 102
5 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL ..................................................................................................... 103
6 – LIDERANÇAS .............................................................................................................................................................................. 104
7 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS ............................................................................................................................................... 105
8 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos ............................................................................................................................... 108
CAS – Comissão de Assuntos Sociais .......................................................................................................................................... 111
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania .......................................................................................................... 112
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte ...................................................................................................................... 114
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle......................................... 117
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa .................................................................................. 119
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ................................................................................................ 121
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura ............................................................................................................................ 124
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ................................................................................................ 127
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária ............................................................................................................... 129
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática ....................................................... 131
CSF – Comissão Senado do Futuro .............................................................................................................................................. 132
9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17/1993) ............................................................................................................... 133
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 20/1993) .................................................................................. 134
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40/1995) ............................................................................................................... 135
Procuradoria Especial da Mulher (Resolução nº 9/2013) ..................................................................................................... 135
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 1/2005) ........................................................................................................... 135
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz (Resolução nº 2/2001) ................................................................... 136
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes (Resolução nº 35/2009) ........................................................................ 137
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14/2010) ................................ 138
Comissão do Projeto Jovem Senador (Resolução nº 42/2010) ......................................................................................... 140
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Resolução nº 15/2012) ...................................................................................... 141
Conselho da Comenda Dorina Gouveia Nowill (Resolução nº 34/2013) ....................................................................... 142
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento (Resolução nº 47/2013) ........................................................... 143

CONGRESSO NACIONAL

10 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1/2006) .......................... 144
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (Resolução nº 4/2008) ................................... 150
Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – Fipa 

(Resolução nº 2/2007) .................................................................................................................................................................................. 150
CCAI – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (Lei nº 9.883/1999)......................................... 151
CMCPLP – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Re-

solução nº 2/2014) ........................................................................................................................................................................................ 152
CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução nº 1/2014) ........ 152
11 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 70/1972) ......................................................... 153
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 8.389/1991) ......................................................................................................... 154
Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro (Resolução nº 2/1999) .................................................... 155



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 5 



6 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 7 



8 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 9 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 9 minutos e encerra-se às 18 horas e 12 minutos.)

Ata da 20ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 2 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Elmano Férrer, Paulo Paim, Telmário Mota e Hélio José.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

SUBSTITUTIVO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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COMUNICAÇÃO

 GLBSD-Of. nº 13/2015

Brasília, 2 de março de 2015

Assunto: Substituição de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito a Vossa Excelência a substituição do Senador João Capiberi-

be, membro titular da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 663, de 2014, pelo Senador 
Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE).

Respeitosamente, – Senadora Lídice da Mata, Líder do Bloco Socialismo e Democracia.

OFÍCIOS DE EMPRESAS JORNALÍSTICAS E DE RADIODIFUSÃO
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu queria cumprimentar os colegas 
Senadores e todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado e dizer que há um expediente sobre a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Presidência comunica que recebeu, na 
sexta-feira, dia 27 de fevereiro, no prazo regimental, por fac-símile, os Ofícios 243 e 244, de 2015 da Senadora 
Ana Amélia, comunicando a aposição de sua assinatura aos Requerimentos 93 e 94, de 2015, respectivamente, 
de criação das CPIs das órteses e próteses no País e de irregularidades na abertura de contas do HSBC na Suíça.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 243/2015 – GSAAMEL

Brasília, 27 de fevereiro de 2015

Caro Presidente, Senador Renan Calheiros,
Comunico a Vossa Excelência que desejo apor a minha assinatura ao Requerimento nº 93, de 2015, que 

solicita, nos termos do art. 58, § 3º da Constituição Federal e dos arts. 145 a 155 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, a criação de uma comissão parlamentar de inquérito, composta de sete membros titulares e 
cinco suplentes, para, no prazo de cento e oitenta dias, investigar as irregularidades e os crimes relacionados 
aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde a indicação e execução dos 
procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados.

Certa da sua atenção para o assunto, subscrevo-me. – Senadora Ana Amélia, PP-RS.

Ofício nº 244/2015 – GSAAME

Brasília, 27 de fevereiro de 2015

Caro Presidente,
Senador Renan Calheiros.
Comunico a Vossa Excelência que desejo apor a minha assinatura ao Requerimento nº 94, de 2015, que 

solicita, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal e do art. 145 do Regimento Interno do Senado 
Federal, a criação de comissão parlamentar de inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplen-
tes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de con-
tas na Suíça.

Certa da sua atenção para o assunto, subscrevo-me. – Senadora Ana Amélia, PP-RS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento o Senador Luiz Hen-
rique, o Senador Telmário, o Senador Paulo Paim, o Senador Collor.

Queria dizer que cheguei do Acre ainda há pouco. Gostaria de, antes de passar a palavra para os colegas, 
dizer que –inclusive, vou passar a Presidência da sessão – vou ao Palácio do Planalto para uma audiência na 
Casa Civil, tendo em vista a situação de absoluta calamidade que a capital do Acre, Rio Branco, está vivendo. 

Cheguei de Rio Branco hoje, de madrugada, às 6 horas. Vim em nome do Governador Tião Viana e do 
Prefeito Marcus Alexandre, depois de ter ido, na sexta-feira, junto com a Bancada, com o Ministro Gilberto Oc-
chi, a Brasiléia e a Xapuri. A situação é gravíssima. Em Brasiléia, é calamidade pública, Senador Luiz Henrique. 
Toda a água do Alto Acre, de Assis Brasil, de Epitaciolandia, de Brasiléia e de Xapuri chegou a Rio Branco, e 
nós temos, agora, a maior cheia da história do Acre, a maior cheia da história da cidade de Rio Branco. Nunca 
tivemos nada parecido. O serviço público não funciona, as pontes não podem ser utilizadas, atravessando a 
cidade, os serviços de transporte coletivo estão suspensos, postos de saúde, centros de saúde... O governador 
e o prefeito decretaram ponto facultativo, hoje e amanhã, na cidade. O corte de luz deixou mais de um terço 
da cidade sem energia elétrica.

Tivemos já uma morte por conta da cheia, e as pessoas teimam em religar. O Governo Federal mandou o 
Ministro Occhi, da Integração, e o Chefe da Defesa Civil, General Adriano, que estão dando todo acolhimento. 
Mas agora a situação se agravou muito, de sexta-feira para cá. Eu vou ao Palácio do Planalto levar, em nome de 
todo o povo do Acre, essa situação. Agora mesmo, vou sair daqui para tratar deste assunto. E, depois, volto aqui 
para fazer um pronunciamento relatando a conversa que terei com o Palácio do Planalto, com as autoridades da 
República, por conta da situação absolutamente insustentável para ser conduzida exclusivamente pelo Prefeito 
de Rio Branco e pelo Governador Tião Viana. Eles estão dedicados. Dorme-se quatro horas por noite. Imaginem 
o que é ter 85 mil pessoas atingidas, Senador. Oitenta e cinco mil pessoas! Há abrigos, no Parque de Exposição, 
que são maiores do que boa parte das cidades do Acre do ponto de vista da população. Então, todos estão 
colaborando. Há muitos voluntários, todos ajudando. Há um número enorme de artistas que estão pedindo a 
solidariedade de todos. Todos estão mobilizados. Mas nunca tínhamos passado por uma situação tão grave.
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Então, faço esse relato.
Vou passar a Presidência e convidar para fazer uso da palavra o Senador Telmário Mota, o primeiro ora-

dor inscrito. O segundo é o Senador Luiz Henrique. Obviamente, vou pedir tanto ao Senador Luiz Henrique 
ou ao próprio Senador Paim, que não é o segundo, que possa presidir aqui enquanto eu vou à audiência no 
Palácio do Planalto levar uma posição do Governador Tião Viana e do Prefeito Marcos Alexandre, pedindo um 
socorro a mais da Presidenta Dilma.

Então, me dirijo imediatamente para lá. Tomara que já, já eu possa voltar trazendo uma notícia melhor 
para o governador e para o prefeito, para que eles possam mais bem atender a população de Rio Branco, que 
nunca enfrentou um problema tão grave como este.

Em Xapuri, o rio baixou, mas agora vem a parte da tragédia, quando se vê uma parte de prejuízo. Brasi-
léia está num processo de limpeza. Rio Branco, ainda o rio Acre enchendo. Está 17,85 a marca. Nunca nenhuma 
cheia chegou nesse nível em 132 anos de acompanhamento de cheias no rio Acre.

Então, passo a palavra ao Senador Paim, pedindo ao primeiro orador inscrito, Senador Telmário Mota, 
que faça uso da palavra.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Jorge Viana, eu quero ficar solidário com o povo do Acre. 

Realmente, as enchentes estão ali transbordando todos os rios, todos os igarapés, as próprias cidades, 
vidas ceifadas. Ficamos todos solidários em nome do meu Estado, que também é do Norte, o Estado de Rorai-
ma, que vive exatamente o contrário, uma seca jamais vista. E é incompreensível que, nesse momento em que 
o Acre passa pelas maiores enchentes da sua vida, Roraima também passa pela sua pior seca. Este é o Brasil, o 
Brasil continente no qual vivemos.

Mas, Sr. Presidente, Senador Paim, hoje eu venho à tribuna de certa forma constrangido. Abrindo aí os jor-
nais, as revistas nacionais, a gente vê nomes de Parlamentares, Senadores, Governadores, Deputados Federais, 
Prefeitos, Ministros e ex-Ministros envolvidos nesse que é o maior escândalo de corrupção da história brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, perdão pela franqueza. Sem mais rodeios: Quem 
é que em sã consciência poderia sequer aventar, meses atrás, a escalada de escândalos à qual a maior estatal 
brasileira está submetida em nossos dias? É um verdadeiro pesadelo que se arrasta em um crescendo contí-
nuo e assustador.

Desde a deflagração da Operação Lava Jato em 2014, nada parece surgir nos noticiários que sugira algo 
mais alentador à salvação da Petrobras do que sua imediata extinção. Isso é grave. 

Particularmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, não torço para fim tão devastador da 
maior estatal do nosso País. No entanto, graças aos enérgicos esforços investigativos das instituições públicas, 
a sobrevivência de nossa maior estatal se sustenta em condições muito precárias, seja no campo financeiro, 
seja no campo simbólico.  

Exagero ou não, Sr. Presidente, o que ocorre é que a contribuição da Polícia Federal, do Ministério Público 
e também da Justiça para a apuração de inúmeras denúncias de ilícitos e fuga de divisas da estatal tem sido 
de enorme valor civilizatório – para dizer o menos. 

Com início em um posto de gasolina – de onde surgiu seu nome –, a Operação Lava Jato tem investi-
gado um grande esquema de lavagem e desvio de dinheiro envolvendo a Petrobras, grandes empreiteiras do 
País e agremiações políticas.

Sr. Presidente, Senador Paim, retrospectivamente, uma das primeiras prisões foi a do doleiro Alberto 
Youssef, em março de 2014. Logo depois, houve a prisão de Paulo Roberto Costa, ex-diretor de abastecimento 
da Petrobras. Costa era investigado pelo Ministério Público Federal por supostas irregularidades na compra 
pela Petrobras da refinaria de Pasadena, no Texas, em 2006.

Como se sabe, tanto Costa quanto o doleiro Youssef assinaram com o Ministério Público Federal acordos 
de delação premiada, para explicar detalhes do esquema e receber, em contrapartida, alívio das penas. Sob 
amparo desse produtivo expediente legal, o ex-diretor da Petrobras afirmou, em seu depoimento, que havia 
um esquema de pagamento de propina em obras da estatal, que o dinheiro abastecia o caixa, infelizmente, de 
alguns partidos, como o PT, o PMDB e o PP.

Mas parte do desfecho, Sr. Presidente, ainda estava por vir. Em novembro de 2014, a Polícia Federal de-
flagrou uma nova fase da Lava Jato, que envolveu buscas em grandes empreiteiras, como a Camargo Corrêa, 
OAS e Odebrecht, além de outras sete companhias. As denúncias oferecidas pelo Ministério Público Federal 
foram acatadas, e a Justiça Federal tornou réus 39 pessoas.

Não por acaso, o Juiz Federal do Paraná Sérgio Moro, que tem sido responsável pelas ações penais de-
correntes da Lava Jato, é referência nacional no julgamento de crimes financeiros.
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Na sequência, Sr. Presidente, em janeiro de 2015, a Justiça Federal do Paraná passou a ouvir os primeiros 
depoimentos de testemunhas de acusação. Além do ex-diretor Paulo Roberto Costa e executivos ligados a di-
versas empreiteiras, foi também convocada a Srª Venina Velosa Fonseca, funcionária da Petrobras, que afirmou 
às autoridades ter avisado a então Presidente da estatal Graça Foster sobre as irregularidades na petrolífera.

Em meio a tantas reveladoras informações, destaco o suposto envolvimento até do ex-Ministro José 
Dirceu, que cumpre pena hoje e que também estaria no esquema da Petrobras. Mais que isso, o doleiro teria 
repassado quase um milhão de reais em propina ao partido PT. Mais detalhadamente, uma planilha de outro 
ex-gerente da Petrobras, o Pedro Barusco, apontava o pagamento de cerca de um bilhão de dólares em subor-
no ao Partido, a Paulo Roberto Costa, a Nestor Cerveró e ao próprio Barusco.

No início de fevereiro, como parte do já esperado desfecho e diante de inevitáveis pressões políticas e 
financeiras, além das dificuldades para estimar os prejuízos da corrupção à Petrobras, a Presidente da empresa, 
Dona Graça, e outros cinco diretores foram finalmente demitidos.

Sr. Presidente, por tantas e complexas ciladas criminosas, não mais nos espanta que, nos esquemas frau-
dulentos descobertos, políticos de diferentes matizes funcionaram como peça indispensável ao bom funcio-
namento do roubo à Petrobras. Como bem noticiou a edição deste domingo do Estadão, Deputados escolhi-
dos pelos partidos para apurar na Câmara, em 2014, o esquema de corrupção na Petrobras receberam quase 
dois milhões em doações eleitorais de empresas citadas na Operação Lava Jato e prováveis alvos de CPI para 
investigar os desvios.

A revista IstoÉ, hoje, traz, aqui, às suas folhas 42 e 43, que esse maior escândalo brasileiro pode terminar 
em pizza. Sabe por que, Senador Luiz Henrique? A maioria dos membros da CPI recebeu doações das empre-
sas que estão sendo investigadas.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – V. Exª me permite?
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Com toda certeza.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Tenho dito, dessa tribuna que V. Exª está ocupando hoje, que 

nada é mais urgente a se fazer neste País senão mudar o sistema de financiamento das campanhas. Tudo isso que V. 
Exª está a relatar tão brilhantemente na tarde de hoje é decorrente do sistema de financiamento das campanhas elei-
torais, do custo absurdo das campanhas eleitorais, do que custa o marketing das campanhas eleitorais, do que custa a  
pré-gravação dos programas nas campanhas eleitorais, do que custa a produção de comerciais nas campanhas 
eleitorais, que transformam os candidatos em produto de consumo, como se fossem um sabonete, um auto-
móvel ou um eletrodoméstico. A raiz de todo esse escândalo – eu tenho convicção disso – é o sistema de finan-
ciamento das campanhas eleitorais. Nós já aprovamos aqui, no início da Legislatura passada, numa comissão 
designada pelo então Presidente José Sarney, o financiamento público de campanha. Nós precisamos substi-
tuir esse sistema de financiamento bilionário por empresas, que têm inclusive contratos com o Governo, pelo 
financiamento público, estabelecendo um critério misto, em que pessoas físicas – unicamente pessoas físicas – 
possam contribuir até um limite máximo de três, quatro, cinco salários mínimos. Volto a repetir, ilustre Senador, 
que o grande problema que nós estamos vivenciando decorre do atual sistema de financiamento das eleições.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Obrigado, Senador.
Então, eu fico aqui e faço um apelo ao Procurador-Geral, Dr. Rodrigo Janot, para que ele não se intimide e 

que não permita que as ameaças, Sr. Presidente, ameaças que até nos causam estranheza... Porque, em janeiro, 
ele teve invadida a sua casa, onde aparentemente deve ter grandes bens, e a pessoa levou apenas o controle. 

É importante o Procurador ter consciência do cargo que ocupa na República brasileira. É importante o 
Procurador ter consciência que ele tem um compromisso com o Brasil e que abra todos os inquéritos que fo-
rem necessários para colocarmos nas grades os políticos corruptos que hoje estão denunciados nesse maior 
escândalo da maior estatal brasileira.

É preciso que a Justiça não encaminhe esses inquéritos de forma sigilosa. A Nação não suporta mais isso. 
O Brasil não suporta mais isso. 

Esta Casa, Sr. Presidente, tem de agir. Esta Casa tem de já colocar em funcionamento a Corregedoria. 
Esta Casa tem de colocar já em funcionamento a Comissão de Ética. Nós temos de apurar doa a quem doer e 
investigar tudo que for denunciado. E os Senadores que aqui estão denunciados ou que serão denunciados 
têm o compromisso moral com o Brasil e com esta Casa de virem a esta tribuna dizer se estão ou não estão 
envolvidos nesse escândalo imoral que hoje envergonha o Brasil e que causa a maior sangria possível na es-
tatal, que é a Petrobras. 

É inadmissível! Não podemos admitir isso! É constrangedor!
Senador Paim, na hora em que cometer um erro, eu não vou bater à porta de nenhum parceiro, não vou 

me agarrar a nenhum cabelo da corrupção. Terei que bancar a minha responsabilidade. E assim eu exijo de 
todos que estão aqui.
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Vendo o jornal Correio Braziliense, nomes já estão aqui apontados. Fico triste porque um Senador do meu 
Estado, que hoje passa pela sua pior crise, no lugar de estar aqui trabalhando, levando o desenvolvimento, 
a geração de emprego e renda, está com o seu nome aqui, neste jornal, apontado como um dos envolvidos 
nessa denúncia imoral do Brasil.

Que venha aqui se pronunciar! Que esta Casa apure! Não podemos jogar a sujeira debaixo do tapete. 
Esta Casa não pode abusar, Sr. Presidente, da paciência do povo brasileiro.

Amanhã, Sr. Presidente, se a Nação toda tiver uma hostilidade contra os Poderes, não venham dizer que 
o povo não tem paciência, que é vandalismo, que é falta de democracia. A democracia, não tem nenhum sis-
tema melhor, mas nós não podemos confundir democracia com corrupção.

O governo existe para trazer políticas públicas de qualidade a uma nação, a um povo, e não para benefi-
ciar os malfeitores, os corruptos, os ilícitos. Essa sujeira que usam da política para se locupletar e levar daqui o 
sonho, a esperança de um povo ordeiro, trabalhador e digno que é o povo brasileiro. Então a minha indignação.

Vim para esta Casa e quero sair dela com a cabeça erguida, de que é uma casa do povo brasileiro, e não 
de partido A, partido B ou partido C; não de uma corja de ladrões, de corruptos. Esta Casa, sim, tem que res-
ponder, porque ela é composta por homens de bem, por pessoas que vieram para cá pela força do voto nas 
urnas, que vieram para cá para trabalhar e levar aos Municípios e à Nação uma melhor qualidade de vida para 
o nosso povo.

Foi com esse encanto que eu cheguei aqui, é com esse encanto que eu acredito que vou sair, porque, 
com absoluta certeza, os Senadores que estão aqui são pessoas de bem. E aqueles que tiverem os seus nomes 
citados que venham a esta tribuna, que esclareçam se estão ou não estão envolvidos nesse escândalo que 
desmoraliza o Brasil e envergonha o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Telmário Mota, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Telmário Mota, 
mostrando a sua indignação e exigindo esclarecimentos sobre o tema de corrupção que permeia o nosso País.

Senador Luiz Henrique, com a palavra.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, a superpopulação carcerária é o câncer que 
tem metástases espalhadas por todo o País. Não creio que haja problema social mais grave do que a superpo-
pulação carcerária. 

Neste País em que as penitenciárias superlotadas constituem verdadeiras escolas de doutoramento no 
crime e representam, como já falei, o nosso mais grave câncer social, a Penitenciária Industrial de Joinville é um 
exemplo, é uma luz de esperança para mudar o grave quadro do sistema penitenciário nacional. 

A Penitenciária Industrial de Joinville é a prisão dos sonhos de qualquer detento. Conhecida como cre-
che, spa, colônia de férias entre os seus apenados, ela se destaca pelo tratamento humano e pela perspectiva 
absoluta de reintegração social que oferece por meio da educação e do trabalho.

Instalada numa área 12.000m², construída e inaugurada em 2005, no primeiro dos meus dois governos, 
a Penitenciária Industrial de Joinville foi a primeira do Estado e uma das primeiras do País a ser administrada 
pelo sistema de cogestão com a iniciativa privada. Foi construída e equipada pelo governo estadual, mas é ad-
ministrada por uma empresa do setor privado. Essa empresa é a Montesinos, que venceu a primeira licitação 
em 2005 e a segunda em 2011, ganhando o direito de gerenciar a unidade até 2016.

Ela é responsável pela segurança, limpeza, manutenção, além da disciplina, alimentação, material de 
higiene pessoal, uniformes e roupas de cama e de banho dos presos. Também fornece remédios e cuida do 
atendimento médico, dentário e psicológico dos apenados.

A excelência da gestão da Penitenciária de Joinville se reflete em números, nos seus 10 anos de funcio-
namento. No primeiro semestre de 2014, a reincidência foi de apenas 8%. E, ainda assim, a grande maioria por 
crimes menores, como furtos. Num País em que a reincidência, em média, atinge 80%, uma penitenciária que 
reeduca 92% de seus presos é uma prova de que nós podemos mudar a realidade penitenciária deste País.

A Penitenciária de Joinville tem um ambiente sem pressão nem agressividade.
Não se tem notícia de motins, brigas, rebeliões. Apenas quatro presos do regime fechado fugiram des-

de 2006. 
O êxito da Penitenciária Industrial de Joinville tem a ver, em boa medida, com as boas condições da pri-

são. As celas têm no máximo quatro presos acomodados em dois beliches, quase todas têm TV, as instalações 
são limpas, a comida é melhor do que na média das prisões brasileiras.
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Surpreendentemente não há filas intermináveis de visitantes nos portões. As visitas podem ser feitas uma 
vez por semana, em qualquer dia. São agendadas com antecedência por internet ou por telefone. Para as visitas 
íntimas, também limitadas a uma por semana, há dez quartos com cama de casal, rádio-relógio e banho quente.

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador, permita-me um aparte.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com grande prazer, Senador Telmário Mota.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador, vendo V. Exª fazer um depoimento des-

ses, eu fico imaginando o que é um Estado governado com responsabilidade, o que é um Estado governado 
por pessoas sérias, responsáveis, comprometidas com o seu povo e com a sua gente. Mesmo aquelas pessoas 
que devem à sociedade, que estão ali encarceradas, pagando a sua pena, são tratadas com humanidade, com 
respeito. E eu remeto ao meu Estado, que recentemente saiu de uma quadrilha que o governava. Consequen-
temente, quando uma quadrilha governa, os presos comuns sofrem muito mais, muito mais! O meu Estado 
diariamente, quase que semanalmente, vem sofrendo fugas, crimes bárbaros, superlotações, na verdade um 
verdadeiro sucateamento das cadeias, das alas que estão naquele Estado. Tanto é que um dia desses fiz uma 
fala, fiz um apelo ao Governo, ao Ministro da Justiça, que socorra imediatamente o Estado de Roraima, para 
não virar Pedrinhas, lá no Maranhão, com todo respeito àquele Estado maravilhoso, porque do contrário já es-
tavam ali os presos, um cortando a cabeça do outro e colocando nas grades, como se fosse uma coisa banal, 
uma coisa tão bárbara, fruto da desorganização, fruto de um governo corrupto por que o meu Estado passou, 
fruto de políticos que não têm compromisso com aquele Estado. Um verdadeiro abandono, um sucateamento 
da coisa pública. Então quero parabenizar o Estado de V. Exª e V. Exª, que foi Governador e é um Parlamentar 
comprometido com aquele Estado, que é modelo em vários itens, vários artigos para o Brasil. Quando eu fui 
auditor de banco e auditor do Tribunal de Contas, ajudei a implantar o controle externo do Tribunal de Contas 
do meu Estado. Foi lá que fui buscar alguns bons modelos, do Tribunal do Estado de V. Exª. Quero parabenizar 
V. Exª e o Estado de V. Exª.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exª, Senador Telmário.
Essa realidade da superlotação, que atingiu inclusive uma penitenciária, se não me engano a de São Luís, 

que foi objeto de ampla reportagem nacional, é uma realidade recorrente no País. A Penitenciária de Joinville, 
exemplo que já foi repetido no Estado – temos outra penitenciária em Itajaí, nas mesmas condições –, é a pro-
va de que se pode partir da superlotação carcerária para um sistema capaz de reeducar e ressocializar o preso.

O mais importante: na Penitenciária de Joinville, dois terços dos presos trabalham e um terço estuda. Do 
total de 666 presos, cerca de 200 fazem pelo menos algum curso na penitenciária. Eles podem optar pelo ensi-
no regular – 60% têm no máximo o ensino fundamental – ou por cursos profissionalizantes, como montagem 
de computador, eletricista, garçom e auxiliar de manutenção predial.

Em geral, os cursos são oferecidos em celas adaptadas, com salas de aulas em que professores são sepa-
rados dos presos por uma grade.

Há também oficinas de arte e música, e esta iniciativa já deu origem a uma banda gospel dentro da pri-
são, e um curso de danças urbanas.

Certa feita, fui visitar a penitenciária quando ela tinha uns três anos. Dispensei a segurança e entrei lá 
sozinho. Fui recebido como se estivesse visitando uma fábrica qualquer, tal o clima de absoluta normalidade 
que lá dentro impera. 

Com o apoio da Associação Empresarial de Joinville, 18 empresas, entre elas, Tigre - Tubos e Conexões, 
Ciser Parafusos e Porcas, NSO Borrachas montaram ilhas de trabalho na prisão. Os presos fazem tarefas como 
inspeção de peças de borracha, polimento de torneiras, empacotamento de toalhas de banho. A própria em-
presa que terceirizou o comando da penitenciária usa o preso na limpeza e na conservação da prisão. A Pre-
feitura de Joinville oferece também vagas para trabalhos em obras e serviços da cidade. No total, 384 presos 
trabalham em canteiros na penitenciária, e outros 20 foram autorizados pela Justiça a trabalhar fora da prisão, 
com registro em carteira, a convite das próprias empresas.

Pelo trabalho, os presos recebem um salário mínimo. Quem trabalha com carteira assinada recebe mais. 
Nos dois casos, os presos ficam com 75% do salário; os 25% restantes ficam para o Estado, que repassa o di-
nheiro à penitenciária para sua manutenção. Isso permite que os presos ajudem suas famílias e também fa-
vorece a redução da pena. A cada três dias trabalhados, eles ganham um dia de remição. Segundo a empresa 
que cuida da penitenciária, a terceirizada que faz a gerência da penitenciária, os presos já obtiveram redução 
de 225.604 dias nas penas, desde a criação da penitenciária, em 2005 – portanto, há 9 ou 10 anos. Em contra-
partida, o Estado terá uma economia de R$25,7 milhões.

Embora a Penitenciária de Joinville ofereça condições mais humanas, em nenhum momento os presos 
deixam de se sentir numa prisão. A disciplina é rígida. Eles são vigiados durante 24 horas por um circuito fechado 
de TV com 52 câmeras. Ficam até 22 horas na cela e 2 horas no pátio de cada ala, em grupos de no máximo 30 
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presos. Trabalham até 6 horas por dia ou estudam por 3 horas. As muralhas são vigiadas por uma empresa de 
segurança; o bloqueador de celular funciona e impede o envio e o recebimento de mensagens, fotos e vídeos.

O sucesso da Penitenciária de Joinville levou o Governador Raimundo Colombo a criar mais três unida-
des semelhantes no Estado: em Itajaí, como já referi, em Tubarão e em Lages. Esse sistema tem sido objeto de 
reportagens no Brasil e no Exterior.

Resumindo, Sr. Presidente, são quatro os pilares essenciais que defendo e que foram implantados em 
Joinville para a reabilitação e a reintegração dos detentos no retorno à liberdade: cogestão compartilhada com 
a iniciativa privada; tratamento humano dos prisioneiros; educação profissionalizante; e trabalho, emprego.

Cabeça desocupada é oficina do demônio, diz o velho ditado. Portanto, os presos empregados, traba-
lhando, produzindo peças para a indústria significa o caminho mais adequado, mais correto e mais viável à 
reeducação. 

Esse caminho nós traçamos em Joinville dentro de uma política de continuidade administrativa que 
vem sendo seguida pelo atual Governador Raimundo Colombo. E esse é o sistema, o modelo que deveria ser 
implantado rapidamente em todo o País.

Hoje, a engenharia evoluiu para um sistema de construções pré-moldadas. Assim, o mesmo sistema ado-
tado para a construção de Cieps deveria ser adotado para a construção de penitenciárias industriais, no caso 
daquelas localizadas em áreas urbanas; e agrícolas, para aquelas localizadas em áreas rurais.

Esse é o modelo, esse é o caminho da ressocialização, do reaproveitamento e da reeducação do preso, 
a fim de que ele volte a ser um cidadão útil à sociedade.

É isso o que queria dizer, Sr. Presidente. A Penitenciária de Joinville é pioneira no seu exemplo de um 
sistema penitenciário justo, humano e eficaz.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Seguindo o princípio de um inscrito e 

um Líder – depois eu falarei –, agora o Senador Acir Gurgacz tem a palavra como Líder.
Depois, peço ao Senador Luiz Henrique ou ao Senador Telmário Mota que presidam, para que eu fale 

na sequência. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, nesta tarde 
de hoje, quero falar sobre os chamados soldados da borracha, os seringueiros de todo o País, mas principal-
mente do Nordeste, que trabalharam na Amazônia na Segunda Guerra Mundial. Eles receberão, a partir desta 
segunda-feira, a indenização de R$25 mil, em reconhecimento ao relevante serviço que prestaram à Nação 
brasileira àquela época.

A medida, aprovada em junho do ano passado pelo Congresso Nacional, onde tramitou durante 10 anos, 
irá beneficiar cerca de 11.900 soldados da borracha e seus pensionistas. A partir deste mês, esses seringueiros, 
que agora foram reconhecidos pelo Governo como soldados da borracha, também terão a pensão especial 
vinculada ao valor de dois salários mínimos ao mês.

É um reconhecimento justo e merecido. Ele veio tarde, de fato, pois a maioria dos soldados da borracha 
está hoje com mais de 80 anos de idade. Restam poucos do contingente de mais de 50 mil soldados enviados 
pelo Governo brasileiro para extrair borracha para os Estados Unidos e países aliados durante todo o esforço 
de guerra.

Eles trabalharam na selva extraindo látex e lutaram uma vida inteira por esse reconhecimento. Muitos 
morreram sem ver esse direito conquistado. Portanto, fica aqui minha homenagem à memória desses valen-
tes soldados e o meu compromisso de continuar lutando para que tenham todos os seus direitos assegurados 
pelo Governo brasileiro.

Neste último sábado, o Sindicato dos Soldados da Borracha e Seringueiros do Estado de Rondônia reali-
zou uma assembleia-geral em Porto Velho para comunicar a notícia aos seus associados e para dar mais deta-
lhes sobre o cronograma e a forma de pagamento dessa restituição dada pelo Governo.

Conforme nos relatou o vice-presidente do Sindicato, George Telles, o popular Carioca, que sempre está 
conosco aqui em Brasília, em reuniões em vários Ministérios, nos gabinetes, sempre acompanhado de um ou 
de vários soldados da borracha, o clima foi de satisfação com o benefício e de união entre os seringueiros e 
seus familiares em torno das novas batalhas.

Eu não pude participar dessa assembleia dos seringueiros, mas também comemorei o início do paga-
mento desse benefício. Deixei minha palavra de esperança por meio do Carioca e renovo aqui o meu com-
promisso de continuar lutando pela equiparação da pensão especial dos soldados da borracha ao valor dos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, os chamados pracinhas, que têm assegurada uma pensão de 
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segundo-tenente, equivalente a cinco salários mínimos, conforme propus em emenda que apresentei durante 
a tramitação da PEC dos Soldados da Borracha.

Esse, sim, será o verdadeiro reconhecimento que o Governo brasileiro dará aos soldados da borracha. 
Essa luta é justa e, por isso, tem o meu total apoio. Estou junto com eles e vamos buscar, na Justiça Fe-

deral, esse direito que, no meu entendimento, é total, desses guerreiros que tanto lutaram na Segunda Guerra 
Mundial aqui na Amazônia.

Outro assunto que destaco mais uma vez, aqui desta tribuna, Sr. Presidente, é a situação das rodovias 
federais, principalmente no Estado de Rondônia. Infelizmente, mais uma vez é para reclamar dos serviços de 
manutenção e restauração que estão sendo feitos por empresas empreiteiras contratadas pelo DNIT (Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes).

Três importantes rodovias federais em nosso Estado – a BR-364, que é a espinha dorsal de Rondônia; a 
BR-425, ligando Porto Velho a Guajará-Mirim e Nova Mamoré; e também a BR-429, ligando Ji-Paraná e Presi-
dente Médici a Costa Marques – estão, mais uma vez, com muitos buracos, com longos trechos sem pavimen-
tação asfáltica, com pontes comprometidas ou a serem construídas e, o pior, com as obras de manutenção e 
restauração completamente paralisadas.

Conversei, na semana passada, com o Superintendente Regional do DNIT de Rondônia e do Acre, o en-
genheiro Fabiano Martins Cunha, que confirmou a paralisação dos serviços de restauração por conta das fortes 
chuvas do inverno amazônico. O engenheiro nos disse que o serviço de manutenção está sendo feito apenas 
na BR-364, com operações de tapa-buracos nos trechos mais críticos.

Ora, esse serviço de tapa-buracos já é feito há muito tempo, há muitos e muitos anos, e não é o serviço 
que nós queremos para a nossa BR-364. O serviço contratado foi a restauração completa dessa BR.

Já denunciei aqui, por várias vezes, a maneira como está sendo feito esse trabalho, esse serviço, um ser-
viço muito malfeito. Já fizemos diligências diretamente nos trechos específicos, com os técnicos do DNIT, na 
época do então Diretor-Geral General Fraxe, quando se detectou uma maneira totalmente diferente daquilo 
que estava sendo contratado na execução.

Essas informações foram repassadas não só para o DNIT, mas, também, para o Ministro Antonio Carlos 
Rodrigues, em reunião com a Bancada Federal de Rondônia, na última terça-feira, que se comprometeu a re-
tomar as obras em março ou abril, assim que as chuvas pararem. Todos nós sabemos que as chuvas tropicais 
no Norte são mesmo muito fortes, castigam as estradas e rodovias e provocam muitas alagações que afetam 
todos os moradores da Região. Mas, também, é verdade que, hoje, já temos tecnologia para construir uma pa-
vimentação asfáltica que resista por muito tempo a essas chuvas. 

Portanto, não compreendo por que essa desculpa das chuvas ainda é usada pelo DNIT, pelo Ministério 
dos Transportes e, principalmente, pelas empresas que são contratadas. Até parece que a Operação Tapa Bu-
raco é a melhor ou a única saída administrativa que o DNIT tem. Creio que há outros caminhos, e já provamos 
isso em obras gerenciadas pelo próprio DNIT. 

Derrubamos a tese de que não se fazem obras rodoviárias nas chuvas da Amazônia, através da constru-
ção das travessias urbanas no Município de Ji-Paraná e, também, na construção da ponte sobre o Rio Madeira 
em Porto Velho. Portanto, não sei por que as empresas contratadas pelo DNIT – e o próprio DNIT – continuam 
usando essa desculpa e fazendo em Rondônia, particularmente na BR-364, uma pavimentação asfáltica de bai-
xa qualidade que se esfarela com qualquer chuva. Ocorre uma garoazinha, e já começam a se abrir os buracos 
na BR-364 – é uma coisa impressionante!

Já denunciei a má qualidade desse serviço aqui, desta tribuna, e nas Comissões de Infraestrutura e de 
Agricultura, no Senado, no ano passado. Realizei inspeções nas obras de restauração, com a Diretoria do DNIT, 
que prometeu notificar as empresas e cobrar mais qualidade nos serviços. E quase semanalmente comunico 
o DNIT sobre a situação dessa rodovia. 

Entretanto, parece que isso funcionou apenas temporariamente, no trecho que estava sendo restaura-
do no ano passado, o chamado Lote 2 da BR-364, entre Pimenta Bueno e Ouro Preto do Oeste, que, por sinal, 
é hoje o trecho mais esburacado da BR-364, com todo o serviço que foi executado, com todo o dinheiro que 
foi gasto, para a restauração dessa BR. Na primeira chuva, na primeira garoazinha que aconteceu, os buracos 
começaram a se reabrir, novamente, na BR-364, entre Pimenta Bueno e Ouro Preto do Oeste – depois de feita 
a restauração, depois da inspeção dos técnicos do DNIT, de Brasília, juntamente com os de Rondônia e com o 
acompanhamento dos técnicos do DNIT local, Senador Telmário, que nos honra, presidindo esta sessão.

A nossa BR continua em péssimas condições, e o Governo gastando, ano a ano, milhões de reais, e não 
há uma restauração em definitivo. É só na seca. a seca, não há buraco, começa a garoar – não é nem chuva, não, 
pesada –, qualquer garoazinha começa a abrir os buracos, uma coisa impressionante!
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No trecho que corta o Mato Grosso, a BR-364 está em boas condições. Mas, assim que entramos em 
Rondônia, a nossa BR vira uma buraqueira, parece uma câmara de bicicleta, de pneu velho, toda remendada. 
E a restauração, que foi contratada, a que já foi dada a ordem de serviço, não começa e, quando começa, não 
fazem o serviço bem feito.

A mesma situação se repete na BR-425, com o agravante de que, nessa rodovia, longos trechos estão 
completamente sem asfalto. São verdadeiros atoleiros onde só passam carros tracionados. Os motoristas com 
carros de passeio que se aventuram pela BR-425 correm o risco de quebrar o carro e ficar na estrada, o que 
ocorre com muita frequência.

Já na BR-429, o agravante é a situação das pontes e a falta de pavimentação no trecho urbano, princi-
palmente na cidade de São Miguel do Guaporé. São 15 pontes de madeira que precisam ser substituídas por 
ponte de concreto, e as obras estão paralisadas. Algumas pontes começaram a ser construídas em setembro 
do ano passado, mas as obras foram interrompidas e a população aguarda, ainda, uma posição do DNIT e das 
empreiteiras. 

E não há preocupação de construir ponte na época da chuva, porque as pontes são construídas dentro 
da água. Não há preocupação. Não temos por que esperar acabar as chuvas, para retomar a construção das 
pontes na BR-429.

A pavimentação no trecho urbano em São Miguel continua apenas na promessa. E, depois de tantos 
pedidos, cobranças e de esperar por uma ação do DNIT, a prefeitura é que está fazendo a manutenção nesse 
trecho, patrolando as vias e cortando o mato que está quase cobrindo a BR-429, dentro da cidade de São Mi-
guel do Guaporé.

O abandono é tão grande que os agricultores estão plantando arroz na área de domínio da rodovia. 
Num trecho de aproximadamente 400m dessa rodovia Federal, um agricultor estendeu sua lavoura de arroz, 
em forma de protesto, nos dois lados da pista, que ficou estreita, é claro, parecendo, uma via rural pequena, o 
que, de fato, não é. Esta é uma BR importante para o nosso Estado, liga, inclusive, o Brasil à Bolívia.

Portanto, fica aqui o reconhecimento ao trabalho que o Prefeito Zenildo Pereira está realizando de ma-
nutenção dessa rodovia Federal, bem como ao trabalho das associações comerciais rurais do Município de São 
Miguel, que sempre nos estão cobrando apoio para a realização dessa obra. Tenham certeza de que estamos 
aqui em Brasília cobrando e pressionando o DNIT e o Governo Federal, para que essa obra seja realizada o mais 
rápido possível. A informação que nos foi repassada pelo Superintendente do DNIT de Rondônia é de que o 
processo de licitação está pronto e será feito pelo DNIT, no próprio Estado de Rondônia, esse trecho dentro da 
cidade de São Miguel.

Sr. Presidente, faço o registro da precária situação das rodovias federais em nosso Estado como alerta 
ao Governo para o transtorno e o risco que isso tem causado na vida das pessoas que moram e passam por 
Rondônia e para os prejuízos que as rodovias nessas condições estão causando em nossa economia, principal-
mente para os pequenos produtores rurais, que ficam impedidos de escoar sua produção, mas também para 
os pecuaristas e produtores de grãos. Todos sofrem com as rodovias nessas condições.

Sr. Presidente, meus amigos e amigas de Rondônia, outro assunto que também foi tratado pela Bancada 
Federal, com o Ministro dos Transportes, foi o chamado projeto Multivias de Vilhena. É um projeto que come-
cei a discutir juntamente com o Prefeito José Rover, com a população de Vilhena e a sociedade organizada, em 
2012, logo após a inauguração da iluminação pública de um trecho da BR-364, de 10km, no perímetro urbano 
de Vilhena, ou seja, bem no centro da cidade. Na época, a população já pedia melhorias na travessia urbana da 
BR-364, em Vilhena, visto que o movimento de veículos, bicicletas e pedestres para os frigoríficos instalados 
na região, e também para os balneários da cidade, era e continua sendo muito intenso. Foi, então, que abra-
çamos juntamente com o Prefeito, toda a comunidade, com a sociedade organizada, a elaboração do projeto 
Multivias, que prevê vias marginais à BR-364, melhorias nas Avenidas Celso Mazutti e Marechal Rondon, três 
rotatórias, faixas de pedestre e uma ciclovia.

No final de 2012, conseguimos elaborar e concluir esse projeto. Em 2013, conseguimos incluí-lo no PAC 
2, assegurando os recursos no Orçamento da União. No ano passado, o DNIT fez as últimas adequações no 
projeto e preparou o edital de licitação, que só não pôde ser feito no segundo semestre por conta exatamente 
do período eleitoral, mas tudo ficou pronto no ano passado. 

O fato é que temos o projeto pronto, feito pela Prefeitura de Vilhena; sua inclusão no PAC 2. Nós assegu-
ramos a verba, para que ele fosse executado, e o processo licitatório está pronto. Para este ano, temos o com-
promisso do DNIT em lançar o edital ainda no primeiro semestre.

Portanto, comunico à população de Vilhena que estamos empenhados para que essa obra saia o mais 
rápido possível. Para isso, contamos com o apoio de toda a Bancada, do corpo técnico e dirigente do DNIT, e 
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com o compromisso do atual Ministro dos Transportes, o também Senador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje 
está à frente do Ministério dos Transportes.

Sr. Presidente, outro assunto que entendo ser de grande interesse da população de Rondônia, pelo qual 
também tenho lutado há muito tempo, é a construção da Ferrovia Transcontinental. A possibilidade de retirada 
do projeto de construção do trecho da Ferrovia Transcontinental entre Lucas do Rio Verde e Cruzeiro do Sul, no 
Acre, incluindo a passagem por Rondônia, das prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015 é uma 
situação que traz preocupação para a população de Rondônia e também para a economia não só do Estado, 
mas de toda a Região Norte do País.

Ainda estamos conversando com o Governo Federal, para que mantenha a construção dessa ferrovia 
entre as prioridades do PAC para a Região Norte. M mas tudo indica que isso só será possível com uma Parce-
ria Público-Privada ou mesmo com uma parceria internacional. Estamos trabalhando para que isso aconteça e 
tenhamos essa tão sonhada ferrovia sendo construída no de Rondônia, ligando o sul do Brasil ao norte e tam-
bém ao país vizinho Peru.

Nesse sentido, no início desta semana, conversei com o Embaixador da China, Sr. Li Jinzhang, sobre a 
intenção de o governo chinês investir na Ferrovia Transcontinental, em sua extensão até o Pacífico, o que creio 
seria uma parceria importante para os dois países, bem como também para os países andinos. Essa é uma par-
ceria que reacende a possibilidade de mantermos esse projeto como prioritário para o Brasil. Iremos continu-
ar conversando com o Governo brasileiro e com integrantes do governo chinês, para que possamos viabilizar 
essa obra. 

Trabalhamos muito para incluir essa ferrovia na LDO e também no Plano Plurianual, de 2012 a 2015, e 
continuaremos lutando para que o projeto seja mantido no orçamento de 2015 e como prioridade do PAC. 
Entendo a necessidade de corte dos gastos do Governo e do ajuste fiscal, mas defendo que os investimentos 
em obras estratégicas, como essa, por exemplo, principalmente para o desenvolvimento do País e para o es-
coamento da produção agrícola, sejam mantidos. E essa obra é muito importante para o crescimento, para o 
desenvolvimento do nosso País, principalmente para a Região Norte e essa ligação do Brasil com o Pacífico.

Com prazer, ouço o Senador do Mato Grosso.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Acir, é incrível como as nossas 

necessidades são iguais, as necessidades do Estado de Rondônia e as necessidades do Estado de Mato Grosso 
– inclusive, é praticamente o mesmo corredor. A BR-364 é de uma importância muito grande para nossa região. 
E o que senhor narrou aí é exatamente a realidade que temos lá: muita dificuldade nas travessias urbanas; difi-
culdade nas obras que, às vezes, não saem; e temos tido muita dificuldade, inclusive lá – não sei se é a mesma 
situação de Rondônia –, porque existem os convênios que são feitos, às vezes, com as prefeituras, por onde passa 
a rodovia, e essas obras acabam não saindo, ficam travadas e criando gargalos para escoamento, para o tráfico 
de pessoas. E o senhor também colocou aqui outro assunto que é muito importante e que não diz respeito só 
aos dois Estados; diz respeito à malha de transporte de todo País, que é a questão desses modais. Precisamos 
evoluir, e não ficarmos reféns só do modal rodoviário, não ficarmos dependentes só do caminhão. Agora, está 
havendo uma greve de caminhoneiros e creio que ficou bem patente a necessidade de termos alternativas. 
Competimos, no cenário internacional, com países que têm um verdadeiro emaranhado de ferrovias, de hi-
drovias e mesmo também de rodovias. Estamos com muita dificuldade nesse setor. Essa ferrovia que o senhor 
colocou, por exemplo, seria importante demais para o País, se conseguíssemos abrir uma rota também para 
o Pacífico. Nós vivemos da exportação de commodities. E eu já tenho dito aqui algumas vezes que parece que 
nós temos – parece, não; nós temos – uma galinha dos ovos de ouro, mas não a alimentamos. Porque devía-
mos facilitar: o País devia colocar o tema como pauta importante da agenda nacional, e não precisaria, aqui, o 
Senador Acir, o Senador Medeiros ou qualquer outro levantar isso. Devia ser pauta número um fazermos esses 
corredores ferroviários e esses corredores rodoviários. Dessa forma, eu queria parabenizar V. Exª porque traz à 
baila este assunto, que diz respeito não só aos nossos Estados, mas à vida do País. Muito obrigado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Muito obrigado, Senador José Medeiros, pelo 
seu aparte, que contribui muito para o nosso pronunciamento.

De fato, a BR-364 é de uma importância imensa para o Estado de Rondônia e também para seu Estado do 
Mato Grosso, assim como nós estamos aguardando o asfaltamento de Vilhena a Juína, também uma rodovia 
importante para o escoamento da produção agrícola do seu Estado, do nosso Estado e para a interligação dos 
dois Estados. Aguardamos com muita ansiedade o início dessa obra, que já foi licitada, segundo informações 
do DNIT, já foi dada a ordem de serviço, e esperamos que, neste ano de 2015, nós possamos ver as máquinas 
trabalhando entre Juína e Vilhena.

Novamente, fica aqui o nosso pedido para que o DNIT possa conversar com essas empresas – já que 
não se faz outra coisa a não ser notificar e conversar – para que elas possam iniciar a restauração de Vilhena a 
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Pimenta Bueno, de Pimenta Bueno a Ouro Preto, de Ouro Preto a Ariquemes, e de Ariquemes até Porto Velho, 
dando sequência a esse projeto de restauração da BR-364 tão aguardado por todos nós, e um serviço muito 
mal feito que se iniciou exatamente no pior pedaço, que é entre Cacoal e Presidente Médici. 

Todo ano, nós temos problemas. Quando começa uma garoazinha, acabou o asfalto. Foi retirado o asfal-
to, colocado outro asfalto, e parece que a chuva é ácida, mas não é. O serviço é que, infelizmente, foi mal feito, 
e isso foi constatado, inclusive, pelos técnicos do DNIT que lá estiveram. E o serviço mal feito continuou a ser 
feito. O resultado não poderia ser diferente: nas primeiras chuvas, os buracos começaram a reabrir; foi inicial-
mente arrancado o asfalto e colocado asfalto novo. Abriram novamente os buracos, que foram tampados na 
seca. Veio a chuva – e não é uma chuva torrencial, é qualquer chuva –, começam a reabrir os buracos.

Então, fica aqui o nosso apelo ao DNIT para que comecemos a pensar em políticas públicas verdadeiras. 
Estamos em 2015. Não é possível que nós não tenhamos tecnologia para aplicar um asfalto de qualidade no 
Estado de Rondônia para enfrentarmos as chuvas amazônicas.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua compreensão em função do tempo em que eu me estendi.
Agradeço, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Telmário Mota.

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Acir Gurgacz, é uma hon-
ra, representando um Estado como o Estado de Rondônia, que é um polo de desenvolvimento.

Antes de convidar o próximo orador, o Senador Paulo Paim, eu queria fazer um comunicado.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – A Presidência comunica às Srªs e 

aos Srs. Parlamentares que foi convocada sessão conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se dia 3 de março 
do corrente, terça-feira, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de expedientes 
e à apreciação das seguintes matérias:

– Projeto de Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2015;
– Vetos Presidenciais nºs 31 a 34, de 2014; e
– Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 13, de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) –Senador Paim, que orgulha o Rio 
Grande do Sul e o Brasil, agora à tribuna.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Telmário Mota, Senador José Medeiros, que demonstrava para mim também a preocupação 
em relação à greve parcial, mas importante dos caminhoneiros, eu tenho também dialogado muito com os 
líderes dos caminhoneiros de acordo com o Estado e a Região. Eu conversei muito com aquela moçada lá de 
Três Cachoeiras – com o Sr. Waldemar, com o Sr. Nelson e outros líderes –, e eles acabaram chegando a um acor-
do. Suspenderam o movimento numa via fundamental para toda a Região Sul, que é ali a de Três Cachoeiras, 
cidade dos caminhoneiros, considerada quase a capital nacional dos caminhoneiros. Mas os focos em outras 
regiões continuam acontecendo. Não só no Rio Grande do Sul, como também em outros Estados, como alguns 
que estão vindo agora, pelas informações que todos nós recebemos, num chamado “buzinaço”, vindo a Brasília.

Tenho recebido também telefonemas, cartas, e-mails da sociedade organizada, principalmente na área 
dos frigoríficos. No abate de frango, de gado, de suínos, há um prejuízo já de milhões e milhões de reais, por-
que os animais não chegam para o abate, e os poucos que chegam não são transportados para os açougues, 
enfim, para os supermercados, onde vai chegar a população.

O combustível já está faltando em uma série de cidades. Algumas fábricas estão parando, até com férias 
coletivas, porque não têm como responder mais à falta de produtos para trabalharem na linha de produção. E 
isso pega todos os setores; já começa a atingir o setor metalúrgico inclusive.

Por isso, eu já fiz um apelo aqui na sexta e reafirmo a minha posição: não é acabar com a greve; suspen-
dem-se aqueles setores que ainda não se resolveram com esse entendimento, e dia 10 haverá uma reunião 
promovida no Palácio, liderada e coordenada pelo Ministro Miguel Rossetto e mais três Ministros, para ajustar 
o chamado TAC (Termo de Ajuste de Conduta) para que eles vejam atendidas as suas reivindicações. Entre elas 
– o que acho justo – não está só suspender durante seis, sete, oito ou doze meses o aumento do combustível, 
mas também uma cláusula dizendo que, no momento em que o aumento acontecer, é preciso garantir que 
isso eles receberão também no frete. Porque deixam 12 meses sem dar aumento, depois aumentam 20%; se 
não repassarem para o frete, eles têm um prejuízo imediato de 20% do valor que teriam a receber, porque têm 
que pagar o combustível.
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Acho justa essa posição e estou defendendo, inclusive, essa posição. Além de aumentar o parcelamento 
na compra de caminhões, além da questão dos eixos, além da questão dos pedágios, tudo isso já está pratica-
mente acordado, mas eu sei que o que está pegando mais é a questão ainda do óleo diesel, ou seja, do com-
bustível que toca os caminhões, que, por sua vez, tocam o País pelas rodovias. 

Eu disse aqui outro dia e repito, Senador Telmário: sou autor do Estatuto do Motorista, que contempla 
suas principais reivindicações. Atuei nas duas leis, como Relator, que esta Casa aprovou. A última é a que a Pre-
sidente sanciona hoje. Fizemos a primeira, houve problemas; partimos para a segunda, e a segunda contem-
pla os caminhoneiros, também apontando os pontos de parada com um mínimo de condições para que eles 
possam descansar para tocar a viagem depois.

Dentro dessa realidade, Sr. Presidente, eu falo de novo hoje aqui sobre a questão dos caminhoneiros, até 
porque vou falar também depois aqui que eu entendo que os nossos mandatos têm essa obrigação e têm que 
estar como uma caixa de ressonância da vontade da população, como fez V. Exª da tribuna, Senador Telmário, 
quando foi falar sobre a questão da corrupção. V. Exª foi fundo ali. Como diz o outro, pegou pesado, mas no 
bom sentido, em nome da moralidade, dos bons costumes e do combate à impunidade. E que cada um res-
ponda pelo que fez, seja quem for.

E eu me vejo aqui nessa obrigação, nessa visão da responsabilidade dos mandatos, seja do Presidente 
da República, da Presidenta ou dos governadores, dos prefeitos, dos Senadores, Deputados, vereadores; enfim, 
nós temos obrigação de não ter receio de falar de um tema que é polêmico. É claro que esse tema é polêmi-
co. Nós sabemos a força que têm os caminhoneiros. Mas não podemos nos omitir aqui e dar uma de Pôncio 
Pilatos: não é nada comigo, eu não vou falar para ficar bem com todo o mundo. Nós queremos que prevaleça, 
sim. Achamos que os caminhoneiros têm direito, sim, a melhorar o frete deles, porque não podem trabalhar de 
graça. Como dizem, nem relógio trabalha de graça; de alguma forma, vamos ter que pagar, senão, não haverá 
relógio. Então, eles têm direito a derrubar aquela máxima que diz: caminhão parado é prejuízo, caminhão cir-
culando é um prejuízo maior. Essa é uma máxima que pegou entre os caminhoneiros. E eles têm toda a razão.

Então, é preciso que nós todos – como diz o outro, nosotros – possamos colaborar com essa grande reu-
nião do dia 10 para atender as reivindicações básicas dos caminhoneiros e o País possa voltar à normalidade. 
Até porque, se não forem atendidos no dia 10, eles param de novo. Eles perceberam a força que têm. Como 
estávamos conversando antes aqui, o País depende das rodovias: não temos ferrovias para corresponder às 
expectativas do transporte da Nação, não temos hidrovias; é caminhão mesmo! Basta que dois caminhões pa-
rem em uma BR, eles fazem um congestionamento de 10, 20, 30, 40 quilômetros. Basta trancar dois caminhões, 
e está feita confusão. 

E não que isso não seja justo. Eu sei que eles estão me ouvindo e sabem muito bem o carinho que eu 
tenho por eles. Eu já realizei, meus queridos Senadores, tanto José Medeiros como Telmário Mota, centenas de 
encontros com eles, participei de congressos com eles. Aqui, na Comissão de Direitos Humanos, no período 
em que a presidi, eles tinham a Casa aberta, a Casa era deles, como continua sendo. A partir desta semana, eu 
já pretendo também convocá-los para uma audiência pública, e nós todos não seremos porta-vozes deles, nós 
todos queremos ajudá-los junto ao Governo e às instâncias correspondentes.

Senador José Medeiros, um aparte a V. Exª.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Paim, V. Exª colocou muito 

bem: os caminhoneiros descobriram a força que têm. Eu me lembro de outros movimentos que existiram, que 
eles fizeram e que não tiveram grande sucesso, porque houve, digamos assim, excesso, e todo movimento em 
que há excesso ou motivações que não o justifiquem tende a fracassar. Na época, havia algumas motivações 
de alguns líderes, e também eles tinham radicalizado, fechando totalmente o tráfego. Essa greve agora é dife-
renciada, primeiro, pela motivação. Ninguém pode negar que eles estão com a razão em termos das suas ago-
nias. Nós estamos com uma dificuldade muito grande – o Senador Acir colocou aqui –, os nossos corredores 
rodoviários estão muito precários, e, quanto a algumas rodovias que o Governo se propõe a melhorar e a fazer, 
nós temos a infelicidade de que essas empreiteiras... Eu não sei o que acontece, mas nós estamos com muito 
azar. No Estado de Mato Grosso, por exemplo, Senador Paim, uma rodovia em que foram feitos 13 quilômetros 
num corredor importante, que é a BR-364, quatro dias após eles entregarem a obra, já havia sinais... Sinais, não; 
já havia buracos na rodovia, essa que é a verdade. Com isso, nós temos um sistema rodoviário complicado e 
pouco, essa que é a verdade; nós temos poucos lugares para esses caminhoneiros pararem, e, ao mesmo tempo, 
a legislação cobra; e vão se acumulando todas essas coisas. E acaba que eles descobriram como fazer a coisa 
agora direito, porque estão ganhando apoio da população. Na minha cidade, por exemplo, Senador Paim, a 
população estava levando mantimentos e dando toda a logística em apoio aos caminhoneiros. Por que fizeram 
isso? Porque eles, sabidamente, liberaram o tráfego para veículos pequenos, e tão somente não passavam ve-
ículos de carga. Então, fizeram uma greve bem feita, com motivo bem justificado, e criou-se praticamente um 
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desabastecimento geral no País. Agora, o que fica de lição, Senador Paim, é justamente que o Governo precisa 
ser ágil nesse diálogo. V. Exª fez o dever, que, na verdade, deveria ser do Governo. Alguns Parlamentares aqui 
na Casa também foram às suas bases conversar com os caminhoneiros, a ponto de conseguir a liberação em 
alguns pontos. Mas é preciso agora ter muita paciência, muito pouco açodamento – não é um assunto para se 
resolver com polícia, como já foi falado nesta Casa – e começar a conversar com todas as lideranças, porque 
aconteceu uma coisa muito estranha: os próprios líderes dessa greve perderam um pouco o controle disso. Isso 
segmentou o movimento, de forma que libera aqui, tranca lá e o próprio Governo não sabe muito bem com 
quem conversar. E agora temos que enfrentar esse problema. Nós temos, agora, a safra para poder ser escoada 
e fica essa grande responsabilidade de termos que dar resposta à sociedade e é um problema que, de repente, 
a gente fala: “bom, não é um problema do Legislativo”. Na verdade é um problema do Brasil, é um problema 
de todos nós. Então, eu parabenizo V. Exª por esse alerta, por contribuir e porque, neste momento, não é de 
se dizer: é oposição, situação ou centro. Não, na verdade a gente tem que estar imbuído e, sim, chamar aten-
ção do Governo para que possa ter agilidade nessas coisas e ver o tamanho do problema. Senador Paim, eu 
tive notícia de que, no seu Estado, há uma cooperativa que já está abatendo, por dia, 3 milhões de pintinhos, 
porque não há como escoar. No meu Estado, no Vale do São Lourenço, em Jaciara, uma cooperativa de leite, 
a cooperativa Comajul, está descartando, por dia, 100 mil litros de leite. Então, são prejuízos – e só alguns que 
eu estou citando – que aconteceram no País inteiro. Às vezes, as pessoas estão dentro dos gabinetes, tratando 
burocraticamente, e não veem que essa greve desabastece o País e é muito mais séria do que uma greve em 
que as pessoas simplesmente param e ficam sem aquele serviço. Não. O Senador Blairo Maggi colocou muito 
bem aqui: o almoço de daqui a três dias está hoje em cima dos caminhões. Então, fica aqui este alerta, mais 
uma vez, para que o Governo possa colocar todos os esforços para tentar resolver esse problema.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador José Medeiros. V. Exª está co-
berto de razão. Faz o alerta ao mesmo tempo em que aponta que é legítimo o movimento dos caminhoneiros 
em matéria de reivindicações, só que é preciso que essas reivindicações sejam atendidas no campo, é claro, 
da razoabilidade. E isso eu espero que se concretize no grande encontro que teremos no dia 10 – teremos, eu 
digo, o Governo e os Líderes do movimento.

Mas, Sr. Presidente, eu tenho de registrar – com tristeza, é claro, como todos nós a recebemos – a trágica 
notícia de um caminhoneiro. No sábado pela manhã, no meu Estado, o Rio Grande do Sul, lá perto do chama-
do Coração do Rio Grande, que é Santa Maria, em São Sepé, região central do meu Estado, o motorista de ca-
minhão Cléber Adriano Machado Ouriques, de 38 anos, foi atropelado ao tentar interceptar um caminhão que 
furou o bloqueio na BR-392, cerca de dez quilômetros do local do protesto. Ele foi sepultado no dia de ontem, 
no Cemitério Municipal de São Sepé.

Então, eu deixo aqui a minha solidariedade aos familiares e amigos. Encaminhei já para o Sedol um voto 
de pesar em nome, é claro, dos próprios caminhoneiros, à sua família e aos colegas do movimento. Rogo que a 
sua passagem não tenha sido em vão, que a sua luta em defesa dos caminhoneiros seja um modelo para todos 
aqueles que acreditam num País melhor e contribua para o atendimento das reivindicações.

Sr. Presidente, apesar do esforço feito, é inegável que ainda temos manifestações em Camaquã, Soleda-
de, Fontoura Xavier, São Sepé, Cerro Largo e Santa Rosa. Na BR-116, em Camaquã; na 386, Soledade, Fontoura 
Xavier; e ainda tivemos na BR-472, na BR-392 (Km 658, ali perto de Cerro Largo); na BR-392, também perto de 
São Sepé, e por aí vai.

Nessa madrugada, houve um protesto perto da minha cidade – eu sou natural de Caxias, embora resida 
em Canoas –, na RSC-470, ali em Garibaldi, como também tivemos movimento em Cachoeira do Sul, Ijuí, São 
Gabriel, Passo Fundo, Getúlio Vargas, Júlio de Castilhos, Santiago, Candiota, Canguçu, Três Passos, Santa Rosa, 
Sananduva, Nonoai e Montenegro, além de outros trechos também importantes. 

Enfim, Sr. Presidente, em Pelotas também tivemos problemas. Não digo problemas, mas houve também 
movimento.

Recebi inúmeros telefonemas dos próprios empresários do setor, Presidente Collor, pedindo que ajudás-
semos. Como eu disse antes, são milhões de prejuízo, tanto no abate e na comercialização de animais, como 
na comercialização de grãos.

Por exemplo, o ex-Ministro Turra, Presidente da Associação Brasileira de Proteína Animal, me disse: “Paim, 
tu não consegues medir o prejuízo. São milhões e milhões de reais mesmo. E vão faltar, daqui um pouco, na 
mesa de todos nós, os produtos para alimentação, como estávamos comentando antes.”

Por isso, assim como fiz na sexta, faço o apelo de novo hoje aqui, ressaltando a importância de se encon-
trar um caminho para que haja um acordo.

A Lei dos Caminhoneiros, que nós aprovamos aqui – aprovamos a primeira e, depois, a segunda, a pedi-
do deles –, a Presidente vai sancionar no dia de hoje. Vai haver um período de carência, que estão ajustando, 
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para que eles não paguem as prestações dos caminhões. Há ainda o compromisso de não aumentar o diesel 
entre seis e doze meses – acho que caminhamos para isso – e também os financiamentos do BNDES Procami-
nhoneiro. Enfim, tudo isso foi colocado, e poderá se chegar a um entendimento.

Eu quero, mais uma vez, deixar à disposição a Comissão de Direitos Humanos para tratar também desse 
tema nesse período, na linha de colaborar e avançar para que o País volte à normalidade e as reivindicações 
dos caminhoneiros sejam atendidas.

Eu queria cumprimentar também, Sr. Presidente, neste momento, as centrais sindicais, que hoje fizeram 
movimentos em todo o País contra as duas MPs – a 664 e a 665 –, que mexem, queiramos ou não – isso é fato, 
é real; V. Exª estava comigo quando debatemos com os ministros –, com os direitos dos trabalhadores e dos 
aposentados, com o seguro-desemprego, com os direitos dos pescadores, dos pensionistas e até com o déci-
mo quarto daqueles que ganham até dois salários mínimos.

Nós falamos a verdade e o que pensamos, e as centrais estão pedindo que o Congresso não aprove a 
matéria como foi encaminhada para cá. Acredito que o Congresso não vai aprová-la da forma como veio. É 
preciso dialogar, negociar.

Para aprovar a reforma da Previdência, encaminhada ao Congresso na época do Presidente Lula, na pri-
meira vez em que ele se elegeu, com toda aquela liderança e, eu diria, gordura para gastar, ele teve que nego-
ciar conosco a PEC Paralela, senão não a aprovaria.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP. Fora do microfone.) – Pediu apoio do PSDB.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E venceu por quatro ou cinco votos. Teve que acei-

tar discutir a PEC Paralela.
Então, o Governo vai ter que discutir com o Congresso.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Aliás, até bem lembrado: o Presidente Lula, 

naquele momento, no auge do prestígio...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – No auge do crescimento.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... reuniu-se com os Parlamentares do PSDB...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Governadores, todos.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... pedindo aos Parlamentares – na Câmara, 

eu era Deputado Federal, o Líder era Jutahy Júnior ,– e nos reunimos com o Presidente Lula e demos apoio a 
ele para completar aquelas reformas que eram realmente importantes para a saúde financeira e mesmo para 
termos um sistema previdenciário mais equilibrado e mais justo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E houve diálogo, houve negociação, houve con-
versa. Aprovamos a PEC Paralela, foi o acordo feito, e virou lei também. Quer dizer, não tem como não sentar 
para conversar. 

Acho que temos ainda uma confusão, que é a história da desoneração da folha e faço um comentário 
rápido.

Quando inventaram a desoneração da folha, eu dizia – e disse na frente dos ministros: “Olha, essa história 
de passar para 0%, passar para 1% vai dar problema”, não cobria os 20% que você estava deixando de pagar 
da folha de pagamento. O número mais adequado ali era 2,5%, 3,5%. Não trabalharam para isso. Resultado: 
agora, vai para 3,5%, 4,5% sobre a folha, e numa época de desemprego. Inclusive eu ia falar do desemprego, 
estou preocupadíssimo que o desemprego está campeando em todo o País, é fato e é real. Não precisa ser de 
oposição ou de situação para não ver a situação do desemprego campeando. O que vai acontecer agora? Bom, 
vão aplicar 4,5% sobre a folha de pagamento, sobre o faturamento ou volta para os 20%. Claro que vai dar, e 
aí o Ministro Levy foi muito infeliz mesmo, quando disse que, com todo o respeito, “fizeram uma brincadeira 
no passado”, mas ele tinha que argumentar o que houve na época, que “a intenção pôde ser boa, mas houve 
alguns equívocos e que, neste momento, tenho que rever esse debate”, mas vão ter que negociar também, 
vão ter que negociar, como vão ter que negociar a questão do Imposto de Renda na tabela para 6,5%, senão a 
Casa, para mim, vai derrubar o veto. Eu sempre digo o seguinte: para mim, seja projeto ou veto, da forma que 
eu votei eu voto de novo. Eu não consigo votar de uma forma, pelo convencimento dos meus pares, e depois 
tem veto, eu vou votar diferente. Eu não consigo. Então, se não negociarem alguma coisa em cima disso, para 
mim, o veto dos 6,5% também vai cair, vamos derrubar o veto, e o Imposto de Renda vai ser corrigido em 6,5%.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Paim, primeiro sobre essa declaração 

do Ministro Levy. Eu acho que ele foi até muito cordato. Na verdade, houve uma farra de desonerações, e nós 
estamos vivendo a ressaca, e não foi equívoco, Senador Paim. Equívoco é quando a gente faz uma coisa sem 
saber das consequências; sabia-se das consequências. Quantos aqui falaram, disseram, escreveram? Quantos 
economistas não alertaram? E o que diziam dos que alertavam, inclusive quando eu alertava? Que era oposi-
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ção, que era negativismo, que era pessimismo. Houve uma farra e sabia-se que as consequências eram essas. 
Mas era o necessário para facilitar ganhar as eleições e tentar enganar a crise para que valesse a ideia da maro-
linha. Isso é que tem que ser enfrentado. Por que seu discurso é importante? Ninguém pode comemorar crises, 
tragédias; mas os caminhoneiros estão ajudando o Brasil a despertar para a realidade. Se não fossem eles, não 
estaríamos percebendo que tem uma crise muito profunda balançando – e aqui está o Presidente Collor, que 
falou isso anos atrás, quando falou que era preciso que a gente... O esfacelamento que estava havendo, do Esta-
do, e de certa maneira, hoje, da Nação brasileira. Há, sim, um terremoto em marcha. A crise dos caminhoneiros 
está nos despertando, mas há uma crise de filas nos hospitais, de crianças sem escola de qualidade. A corrup-
ção é tão grave – embora não venha comida daqui a três dias em cima dos caminhões da corrupção, também 
tira comida, também diminui a eficiência. Estamos descumprindo compromissos – os políticos, especialmen-
te, e a Presidente da República, mas todos nós. A inflação também come comida, Senador. A comida de daqui 
a três dias – gostei dessa imagem – está no caminhão hoje. Mas a comida que a gente vai comer daqui a três 
dias já vai ser menor, exagerando um pouco no tempo, do que hoje, por causa da inflação. Por enquanto, não 
é daqui a três dias, felizmente; mas daqui a três meses certamente vamos comer menos. E o desemprego que 
o senhor falou... Então, nesse sentido, essa crise dos caminhoneiros poderia ser uma maneira de despertarmos 
para uma realidade mais profunda, que é o terremoto social, o esfacelamento de que o Senador Collor falou 
muitas vezes nos anos anteriores, que está acontecendo. E não estamos nos dando conta, aparentemente, de 
que existe algo mais profundo do que a crise de falta de água, que é gravíssima em São Paulo, com a crise dos 
caminhoneiros, que é gravíssima. Chove, aí já não se fala mais em racionamento de água, nem em economia 
nem em austeridade de água. Amanhã termina a greve – porque vai terminar, é questão de algum tempo – e 
aí já ninguém fala mais na crise. Eu acho que a gente precisa agradecer aos caminhoneiros por estarem nos 
despertando, mas nós não teremos desculpas se não despertarmos para a realidade que está aí, como o Go-
verno não despertou a tempo de evitar a farra da desoneração e outros equívocos, chamemos, do ponto de 
vista das consequências que ocorreram. De toda maneira, seu discurso é muito importante por isso, porque 
ajuda tocar um despertador para que despertemos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Cristovam, eu falei do desemprego que 
campeia, queiramos ou não, pelo País. Falei da questão da desoneração e, sinceramente, acho que não houve 
uma má intenção com a desoneração. Não consigo acreditar que o Ministro Mantega, quando operou a deso-
neração, fez por maldade. Não acredito, sinceramente não acredito.

Acho que foi um cálculo errado. E a Anfip anunciava, nós anunciávamos que aquela redução não ia cobrir 
a falta do dinheiro que deixou de entrar na Previdência e haveria consequência. Fizemos inúmeros seminários. 
O Governo disse que não, que se faltasse dinheiro eles cobririam. Não cobriram, não cobriram, não cobriram, 
e agora veio essa mudança radical, via MP, passando para 4,5, que vai gerar consequências e um debate muito 
duro aqui no Congresso. Acho que foi erro, foi um equívoco a forma como foi encaminhado.

E aqui no debate espero que a gente avance por um cálculo adequado, que não queiram recuperar, de 
uma vez só, aquilo que deixaram de receber. E há pessoas que falam em 200 bi, pessoas que falam em 100 bi e 
pessoas que falam em 70 bi, que nós perdemos, ou seja, que a União deixou de receber. Mas, de outra forma, 
qual era o cálculo que se fazia? Os argumentos que eu ouvia: esse é um dinheiro que vai ficar na mão do em-
presariado, vai para o mercado e vai gerar mais emprego. Só que não aconteceu isso, não ficou no mercado, 
não gerou mais emprego. E nós estamos agora nessa situação que preocupa todos.

Mas eu vou concluir, Sr. Presidente, porque, embora eu tenha trazido por escrito, eu comentei quase to-
dos os temas aqui. Esse é dos caminhoneiros. Já falei de uma iniciativa que entendo positiva, que nós aprova-
mos aqui, que os aposentados e pensionistas teriam direito a receber uma valorização pelos seus benefícios, 
acompanhando o crescimento do mínimo, e a Câmara botou na pauta. É um projeto nosso, aqui aprovado, e 
que agora vai ser votado na Câmara na semana que vem.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância de V. Exª e peço que considere, na íntegra, o pronuncia-
mento sobre o desemprego, a greve dos caminhoneiros e os aposentados.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o mandato de um senador, de um deputado, é uma caixa de ressonância da sociedade 
civil. Nós temos, via os nossos estados, as nossas bases, os nossos apoiadores, um panorama político, social e 
econômico do pensamento da população e uma radiografia do nosso pais. É nosso dever utilizarmos essa re-
alidade, essas realidades.
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Tenho recebido inúmeras mensagens, de norte a sul do nosso país, informando sobre demissões que 
estão ocorrendo. Isso é terrível. E vai ao encontro do que disse, recentemente, Armando Castelar, coordenador 
de Economia Aplicada da Fundação Getúlio Vargas. Sentenciou em entrevista: o que vemos agora é que 2015 
será ainda mais duro do que estávamos esperando.

Consultores e analista econômicos apontam que o índice de desemprego no Brasil deve começar a au-
mentar este ano. A média de pessoas empregadas no país já diminuiu em 2014 pela primeira vez em 12 anos, 
segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do IBGE divulgada no inicio de fevereiro. A queda de 0,1% em 
relação a 2013 indica que as empresas de fato começaram a fechar vagas.

O aperto já é visível em alguns setores: 
Metalúrgicos da GM, em São José dos Campos, São Paulo, estão mobilizados contra a intenção da mon-

tadora de demitir 800 funcionários da unidade. Essa unidade possui 5.200 trabalhadores.
“Não há qualquer hipótese de aceitarmos demissões. A única saída para garantir o emprego desses tra-

balhadores é continuarmos com a greve”, afirmou o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Antônio Ferreira 
de Barros.

Segundo a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), o setor de veículos automotores fe-
chou 23 mil vagas no ano passado - e as perspectivas para este ano não são melhores.

Os setores de máquinas e equipamentos também demitiu (22 mil postos fechados); o setor de alimen-
tos (17 mil), o de vestuário (10 mil).

A Federação das Indústrias Rio de Janeiro também registrou um saldo negativo de contratações em 2014.
No total, 2.671 postos de trabalho foram fechados, sendo as indústrias metalúrgica, têxtil, do vestuário 

e farmacêutica as principais responsáveis.
O Sindicato dos Metalúrgicos de Gravataí, no Rio Grande do Sul, através de seu presidente, Valcir Ascari 

‘Quebra-Mola’ prevê que o atual cenário possa levar a demissões nas montadoras do estado.
Segundo ele os “day-offs” que estão ocorrendo no sudeste do país - em que a empresa paga o dia não 

trabalhado e desconta no banco de horas do metalúrgico podem ter conseqüências mais amplas.
“É o primeiro indício de uma retração econômica e de demissões em massa. Estamos atentos a qualquer 

conseqüência de toda essa crise e, se preciso, vamos fazer uma batalha campal com as montadoras”, disse ele.
O Sindicato dos Metalúrgicos de Gravataí representa aproximadamente 18 mil funcionários dos setores 

metalmecânico, eletroeletrônico, autopeças e montadoras de automóvel.
Ainda esta semana, Srªs e Srs., falei aqui mesmo desta tribuna das demissões que estão ocorrendo no 

setor naval. Em seguida recebi mais informações.
No município de Itaboraí, onde está sendo construído o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Com-

perj) empresas envolvidas na Operação Lava Jato foram responsáveis por centenas de demissões nos últimos 
meses e têm atrasado o pagamento de funcionários.

Em Macaé, conhecida como a “capital do petróleo”, a situação também é crítica. Nilton Sampaio, do Sin-
dicato dos Trabalhadores Offshore do Brasil, diz que foram homologadas na região cerca de 2 mil demissões 
nos últimos seis meses.

Há gravíssimos problemas também na indústria de transformação e de construção. Os registros das en-
tidades desses setores são negativos.

Sr. Presidente, não quero fazer aqui um discurso de ‘terra arrasada’. Por outro lado não posso fugir a re-
alidade.

A taxa de desemprego no Brasil deve continuar crescendo nos próximos dois anos e atingir 7,1% em 
2015 e 7,3% em 2016, é o que prevê a Organização Internacional do Trabalho (OIT),

No ano passado, o índice de desemprego no Brasil atingiu 6,8%, nos cálculos da organização.
Segundo o relatório “Perspectivas para o emprego e o social no mundo - Tendências para 2015”, o de-

semprego no Brasil também deverá ser de 7,3% em 2017, o mesmo índice do ano anterior.
Um detalhe que chama atenção: as taxas de desemprego previstas em relação ao Brasil em 2015 e nos 

dois próximos anos se situam acima da média mundial.
Esse rápido panorama que fiz só fortalece a minha convicção, a minha certeza, de que não é cortando 

o seguro-desemprego, retirando direitos trabalhistas, sociais e previdenciários que o nosso país vai acertar o 
passo e entrar nos trilhos.

Todos nós estamos no mesmo barco. E é por isso mesmo que a situação requer muito diálogo: franco e 
aberto entre todos o Governo, o Congresso Nacional, os trabalhadores, a classe empresarial.

Rogo para que todos nós tenhamos consciência suficiente para deixarmos de lado os ranços ideológicos, 
as greis partidárias. O horizonte é um só: o bem da nossa gente e o desenvolvimento do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, volto a falar sobre a situação dos caminhoneiros. Ou seja, a paralisação desses trabalhadores 
que reivindicam melhores condições de trabalho, redução do valor do diesel, melhor preço dos fretes.

Foi com muita tristeza que recebi a trágica noticia da morte de um caminhoneiro, no sábado pela ma-
nhã, em São Sepé, região central do Rio Grande do Sul.

Cléber Adriano Machado Ouriques, de 38 anos, foi atropelado ao tentar interceptar um caminhão que 
furou o bloqueio na BR-392, cerca de 10 quilômetros do local do protesto.

Ele foi sepultado no dia de ontem no cemitério municipal de São Sepé. Deixo aqui minha solidariedade 
aos familiares, amigos e colegas da categoria. 

Rogo, que a sua passagem não tenha sido em vão. Que a sua luta em defesa da categoria sirva de exem-
plo para todos aqueles que acreditam num País melhor. 

Sr. Presidente, no Rio Grande do Sul manifestações ocorreram hoje pela manhã em Camaquã, Soledade, 
Fontoura Xavier, São Sepé, Cerro Largo e Santa Rosa.

Conforme o último balanço da Polícia Rodoviária Federal, aumentou de dois para quatro, o número de 
estradas com manifestações.

Ontem, somente a BR-116, em Camaquã, e a BR-386, em Soledade e Fontoura Xavier, tinham bloqueios. 
Hoje, os piquetes acontecem na BR-472 (km 155, Santa Rosa), BR-392 (km 658, Cerro Largo), BR-392 (km 297, 
São Sepé), BR-386 (km 268, Fontoura Xavier), BR-386 (km 243, Soledade) e BR-116 (km 397, Camaquã). 

Nesta madrugada houve um protesto na RSC-470, em Garibaldi, por pelo menos uma hora. Hoje, às 16 
horas, haverá nova manifestação na cidade de Camaquã.

Ocorreram também manifestações em Cachoeira do Sul, Ijuí, São Gabriel, Passo Fundo, Getúlio Vargas, 
Júlio de Castilhos, Santiago, Candiota, Canguçú, Três Passos, Santa Rosa,, Sananduva, Nonoai, Montenegro, en-
tre outras.  Até a noite de sábado havia 25 trechos interditados. 

O protesto dos caminhoneiros ganhou as rodovias gaúchas. Já ocorreram dezenas de bloqueios desde 
que o protesto teve inicio há mais de uma semana.

As manifestações geraram tensão e conflito entre caminhoneiros e policiais no Litoral Norte, onde ocor-
reu a maior mobilização do país em nº de caminhões.

Ainda no domingo, a polícia prendeu nove líderes do movimento: duas prisões aconteceram em Cama-
quã para liberação da BR 116 e sete, em Pelotas, na BR 392.

Aliás, este movimento é legítimo. Os trabalhadores tem o direito de protestarem. E, também, uma de 
suas lutas é contra as más condições das estradas. 

Sr. Presidente, Eu entendo que a situação ainda está nebulosa. 
A Justiça concedeu liminar, no sábado, determinando a desocupação de todas rodovias estaduais dentro 

de 24 horas, fixando multa de R$ 100 mil no caso de ocupação e interdição. 
Já o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) havia determinado que os bloqueios nas rodovias 

federais do RS acabassem.
Os trabalhadores caminhoneiros continuam mobilizados nas estradas do Rio Grande do Sul e pontos 

chaves de grande movimentação, em posto de combustíveis.
Pelo que li nos jornais desta segunda-feira, as paralisações seguem em Santa Catarina e Mato Grosso, 

onde parte da categoria também não aceitou as condições propostas pelo governo federal de manter o preço 
do diesel congelado por seis meses. 

Paraná é um dos Estados mais afetados pelas manifestações: Em Umuarama, durante todo o dia de on-
tem, os grevistas fizeram pontos de bloqueio em dois pontos da PR-323, no trevo de entrada de Maringá e no 
trevo de acesso para Mariluz. Também permaneceu fechado a PR-482, que dá acesso à Paranavaí.

Em nota, o governo federal reafirma a intenção de fechar acordo com os caminhoneiros, colocando o 
governo à disposição para o diálogo com objetivo de encerrar as interdições.

A presidente Dilma Rousseff pretende sancionar ainda no dia de hoje, sem vetos, a chamada “Lei dos 
Caminhoneiros”. O acordo para que isso ocorresse foi acertado em reunião na quarta-feira passada com repre-
sentantes dos caminhoneiros e a Secretaria-Geral da Presidência da República. 

Pela lei, haverá isenção de pagamento de pedágio para eixo suspenso de caminhões vazios, o perdão 
das multas por excesso de peso expedidas nos últimos dois anos e a ampliação de pontos de parada para des-
canso e repouso.

Sabe-se também que o governo tomará as medidas necessárias junto ao Congresso Nacional para per-
mitir a prorrogação por 12 meses das parcelas de financiamentos de caminhões adquiridos pelos programas 
Pro Caminhoneiro e Finame do BNDES.
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Srªs e Srs. Senadores, como já disse aqui: a manifestação dos caminhoneiros é legítima. Eles são traba-
lhadores e, estão “peleando” por aquilo que entendem ser seus direitos. 

Por outro lado, o governo federal atua de forma a fazer o melhor possível pelo País. Ninguém quer que 
a população seja prejudicada: nem caminhoneiros, nem governo.  É claro que isso causa problemas.

A minha, a nossa função como parlamentar, integrante do Poder Legislativo é também mediar proble-
mas como a greve dos caminhoneiros. 

Amanhã, eu serei empossado presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
desta casa. Vamos chamar uma audiência publica para debater este assunto com a participação de todos os 
envolvidos: representantes do setor, caminhoneiros autônomos, empresários e governo federal. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, quero saudar o presidente da Câmara, deputado federal Eduardo Cunha, que colocou 
na pauta de votação desta semana (item 3), projeto que torna permanente o atual critério de reajuste anual 
do salário mínimo.

A legislação atual determina que a atualização do salário mínimo seja calculado com a da inflação, me-
dida pelo INPC do ano anterior, mais a variação do PIB de dois anos anteriores.

O que valoriza ainda mais a decisão do nobre presidente da Câmara, é que o relator, deputado André Fi-
gueiredo, apresentou emenda estendendo o mesmo reajuste do salário mínimo as aposentadorias e pensões.   

A minha satisfação é ainda maior por que no ano de 2008, esta Casa, o Senado Federal, aprovou a pro-
posta, de minha autoria, por unanimidade. Desde lá o projeto tramita na Câmara.

A aprovação do reajuste das aposentadorias e pensões vinculadas ao mesmo percentual do salário mí-
nimo foi aprovada juntamente com o fim do fator previdenciário. 

Na época fizemos vigílias aqui no Senado. Percorremos o País inteiro de norte a sul, com apoio da Cobap 
(Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas), federações e sindicatos de aposentados.

A valorização dos aposentados e pensionistas é uma questão de justiça social. Oxalá a Câmara, enfim, 
após 7 anos, aprove a nossa proposta.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Paim, irão para os Anais 

do Senado.
Agora, nosso próximo orador é o Senador Aloysio Nunes Ferreira, representando o grande Estado de 

São Paulo.
Quero registrar a presença do Deputado Federal Paulo Rubem, de Pernambuco, terra do meu avô.
Com a palavra, o Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-

são do orador.) – Obrigado.
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é cada vez mais óbvio – e nós já ouvimos aqui, mesmo com todas as reser-

vas com que o Senador Tem expôs as suas críticas a essa medida provisória que revê as desonerações da folha 
de pagamento –, é evidente que estamos diante da constatação do fracasso retumbante da política econômica 
adotada no primeiro Governo da Presidente Dilma. 

Diante disso, era evidente a necessidade de promover mudanças. Ela mesma dizia durante a campanha 
eleitoral: “Governo novo, ideias novas”. Mas ela não teve, Sr. Presidente, a coragem nem o discernimento de 
conceber, realmente, um caminho novo. No lugar de um novo caminho, de uma nova política econômica que 
promovesse a competitividade, que alargasse os horizontes comerciais brasileiros, da produção brasileira, que 
fizesse uma reforma tributária eficiente, em vez disso ela convocou o Sr. Joaquim Levy e lhe delegou tomar 
medidas de ajustes, que são comezinhas, corriqueiras, que não exigem nenhum tipo de grande elaboração 
política teórica para a sua concepção. Delegou a ele tomar medidas de ajustes que consistem em aumento de 
tributos e cortes de gastos, e teve o cuidado de se manter muito distante dos anúncios das medidas tomadas 
pelo Ministro, mas que eram medidas que ela, evidentemente, avalizava. 

O Ministro Levy tem inquestionável formação acadêmica, experiência como gestor, economista no setor 
público, no setor privado, e está conduzindo uma política econômica – se é que se pode chamar de política 
econômica aquilo que não passa de uma política fiscal restritiva – que não tem nada de inovador; ao contrário, 
essas medidas, repito, simplesmente recorrem a corte de gastos e aumento de tributos no sentido de recuperar 
a chamada credibilidade do Governo diante dos mercados. 

O Ministro Levy é uma espécie de autômato, como se ele não respondesse a ninguém. Ele vai tirando 
da sua cartola medidas, propostas, que – algumas delas – apresenta com comentários cáusticos em relação ao 



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 51 

governo anterior, da própria Presidente a que ele serve, hoje, como Ministro da Fazenda, com este objetivo: 
acalmar o mercado. Aliás, um objetivo explícito.

O Ministro, quando esteve em Davos, recentemente, fez intervenções, e também em Washington, na 
mesma linha, dizendo que a tarefa do Governo era restaurar a credibilidade da administração central, no sen-
tido de gerir as contas públicas e trazê-las para o caminho da responsabilidade, da qual ele havia se desviado. 
E a última expressão do Ministro é “dado uma escorregadinha” durante o governo passado.

A Medida Provisória nº 669, da qual falava ainda há pouco o nosso colega Paim, é a maior evidência disso. 
A medida autoriza que os setores beneficiados nos últimos anos com a troca da contribuição de 20% sobre a fo-
lha de pagamento, pela contribuição de 1% ou 2% sobre o faturamento, poderão optar por voltar para o regime 
antigo. Só que quem ficar no regime tributário instituído pela Presidente Dilma, com grandes festas e anúncios 
de mudanças, de novos tempos para o Brasil, quem ficar com a alíquota sobre o faturamento terá as alíquotas 
ampliadas de 1% para 2,5% e de 2% para 4,5%. Então o empresário vai se ver entre a cruz e a caldeirinha. Ou 
volta para o sistema anterior, de contribuição de 20% sobre a folha, ou opta pela nova forma. E para algumas 
empresas, especialmente aquelas que são menos intensivas em mão de obra, pode ser um bom negócio, mas 
para aqueles que vão ficar no sistema da contribuição sobre o faturamento, haverá um aumento de tributos.

É a maneira pela qual o Ministro propõe a correção do que ele chamou uma brincadeira promovida pela 
própria Presidente no governo anterior. Eu confesso que se fosse Presidente da República – eu, pessoalmente 
–, não toleraria esse tipo de desvio de linguagem. Para mim isso é caso de demissão imediata. Só que a Pre-
sidente Dilma não pode. Ela é refém do Ministro Levy. É a última esperança de manter ainda sob controle a 
imagem do Brasil frente aos nossos credores. Se tira o Ministro Levy, imediatamente vem o rebaixamento dos 
títulos da dívida brasileira.

É terrível isso! Ela é refém do Ministro Levy, e o Ministro Levy, por outro lado, age sem que haja o respal-
do explícito da Presidente da República, assumindo funções cada vez mais ambiciosas. Hoje, ele é uma espécie 
de primeiro-ministro: articula com o Congresso, fala aqui, fala ali, vai para os foros internacionais. Não sei até 
quando isso durará.

Qual será o resultado dessa medida provisória, meu caríssimo amigo, Senador Lindbergh? A arrecadação, 
segundo Levy, deverá aumentar em R$12 bilhões em decorrência dessa MP. Eu tenho minhas dúvidas sobre 
esse cálculo, porque todo o mundo sabe – até as pedras sabem – que o aumento de alíquotas, o aumento de 
tributos, especialmente em uma situação de paralisia da economia, de juros muito altos, pode aprofundar a 
recessão e, com isso, minimizar os ganhos fiscais. É um dos males de se ter alguém que só vê o lado fiscal das 
medidas econômicas, sem levar em conta um panorama mais geral e a sua repercussão sobre as consequên-
cias mais amplas que elas possam acarretar para o conjunto da economia.

O Ministro Levy também fixou limites duros para a execução de despesas de custeio e de capital, que 
não poderão ultrapassar mais de R$75 bilhões entre janeiro e abril. Ora, evidentemente, estamos falando de 
congelamento de investimentos, porque o custeio, em grande medida, não pode ser comprimido. O Presidente 
Collor, que me assiste com muito interesse, para minha alegria, sabe disso. Quando se fala em corte de gastos, 
está-se falando, prioritariamente, em corte de investimentos, uma vez que um Governo que tem 39 Ministérios 
não tem como comprimir gastos de custeio e nem se fala em sua redução.

Então, o Ministro Levy propõe congelar investimentos entre janeiro e abril, além de já ter aumentado 
tributos como Cide, IOF, IPI, PIS/Pasep e Cofins, ou seja, um programa fiscal focado na redução da renda dispo-
nível, ou seja, no dinheiro do bolso do brasileiro.

Não quero incorrer aqui no exercício de materialismo vulgar e dizer que o Ministro Levy veio do mundo 
do capital financeiro e, portanto, como ministro, aplicará a receita do capital financeiro. Não diria isso. Na his-
tória do Brasil, tivemos exemplos claros e brilhantes de pessoas que, no exercício do poder, contrariaram os 
interesses de sua própria classe. E tivemos também, como temos, políticos saídos do meio operário, do meio 
sindical, que fazem a política do grande capital. 

Um deles é o ex-Presidente Lula.
Mas o fato é o seguinte, Sras. e Srs. Senadores: enquanto Dilma e Levy buscam economizar R$12 bilhões 

com essa medida provisória que vai agravar a recessão – pelos meus cálculos, não se chega a R$12 bilhões, no 
máximo a R$8 bilhões –, por outro lado, o Banco Central continua realizando operações de enxugamento de 
liquidez, retirando dinheiro de circulação junto a instituições financeiras, a um custo elevadíssimo. 

São as chamadas operações compromissadas, um nome que começa cada vez mais a ser falado. Lembro-
-me, na legislatura passada, de que o Ministro Dornelles sempre questionava os presidentes de Banco Central, 
quando compareciam à Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o volume das operações compromissadas. 
Ora, essas operações estão crescendo a cada dia. São operações realizadas pela autoridade monetária com 
títulos públicos emitidos pelo Tesouro, que são postos à venda, digamos assim. E o Banco Central usa esses 
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títulos para retirar dinheiro de circulação – vende título e tira dinheiro de circulação. Isso ajuda a manter a in-
flação sob controle.

Mas essa operação tem um custo pesadíssimo para o Erário, uma vez que o mercado, o chamado mer-
cado financeiro, só entra no jogo se for para ganhar, e ganhar uma boa remuneração. Hoje, essas operações 
estão sendo realizadas por um prazo cada vez mais curto; são operações em que os títulos são vendidos – di-
gamos – por uma taxa prefixada: coloca-se no mercado um título que rende x de remuneração. Esse x, hoje, é 
de 12,5%, é a Selic. O prazo dessa operação está encurtando cada vez mais. 

Hoje, as operações compromissadas representam 80% das operações de venda de títulos do Tesouro ao 
mercado. Está se aumentando o volume e diminuindo-se o prazo. Chegam a ser feitas de um dia para o outro. 
É o chamado overnight, que está voltando a uma taxa elevada, a taxa Selic.

Muito bem, quanto custa essa brincadeira – para usar a expressão do Ministro Levy? 
Façam os cálculos, Sras. e Srs. Senadores. As operações compromissadas são de R$918 bilhões, segundo 

a última Nota de Política Fiscal divulgada pelo Banco Central, em janeiro de 2015. O custo dessas operações já 
representa nada menos, segundo dados oficiais, do que R$112,5 bilhões por ano. Ou seja, quase dez vezes mais 
do que aquilo que o Governo espera ganhar com a mudança da forma de financiamento da seguridade social.

Então, você muda uma política de Governo, aumenta o custo das empresas, aprofunda a recessão para 
ganhar R$12 bilhões, na melhor das hipóteses. E, por outro lado, ao fazer a política que interessa ao grande ca-
pital financeiro, o Governo brasileiro gasta só nas operações compromissadas R$112 bilhões – dez vezes mais! 

Ora, as razões disso chegam a fugir da minha compreensão, meu caro Presidente. Você diria que não há 
saída para o Banco Central? Claro que há. Tenho certeza de que, se não houvesse essa possibilidade de ganhos 
tão expressivos para o grande capital financeiro, se o Banco Central decidisse colocar esses títulos e batesse o 
pé nisso, digamos a 30 ou 40% desse valor, tenho certeza de que ainda assim haveria oportunidade de colo-
cação desses títulos para financiar suas ações na política monetária.

Sras. e Srs. Senadores, não quero tomar o tempo dos senhores com este discurso, mas queria trazer este 
tema à reflexão do Senado: qual é o custo de uma política fiscal que, além de recessiva – além de recessiva –, 
está levando, pelo seu lado monetário, pela política monetária do Governo, o Brasil a uma perda líquida de 
condições de investimento – que não sei quando se poderá recuperar, porque não vejo, por parte da Presidente 
da República, a disposição, a capacidade de se desvencilhar dessa lógica na qual ela se aprisionou?

A Presidente criou tamanho buraco, criou tamanha dificuldade para si mesma que, hoje em dia, ela 
está condenada a se desdizer, fazendo no segundo mandato o que havia prometido ao final do primeiro, sem 
apontar para o Brasil uma saída.

É um Governo perdido, um Governo sem rumo, que equivale a não Governo.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Presidente Collor, V. Exª 

permite, por cinco minutos, o Senador Medeiros falar como Líder? (Pausa.)
Obrigado.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero agradecer ao Senador Fernando Collor e apenas fazer um registro.
Eu estive lá na Valec, juntamente com o coordenador do Movimento Pró-Logística no Estado de Mato 

Grosso, visitando aquela empresa. A Valec é uma empresa pública brasileira que constrói ferrovias, administra 
o sistema ferroviário brasileiro e que, às vezes, passa até despercebida no cenário público brasileiro.

Ultimamente só se fala em Petrobras, que é também uma das empresas importantes no Brasil e que tem 
problemas sérios, mas é muito importante também virarmos os olhos para essa empresa brasileira, para essa 
empresa de economia mista que administra o sistema ferroviário brasileiro.

Nós temos uma deficiência muito grande em termos de infraestrutura e de logística neste País, princi-
palmente neste momento em que estamos à mercê, vamos dizer assim, dessa greve dos caminhoneiros, com o 
desabastecimento, com a falta de alimentos, com a perda de produção. Como eu já disse aqui, no Vale do São 
Lourenço, em Mato Grosso, na cidade de Jaciara, estão sendo derramados todos os dias cem mil litros de leite. 
O presidente da cooperativa COMAJUL me telefonou há pouco e me informou que estão tendo de descartar 
o leite porque não conseguem transportá-lo.

No Rio Grande do Sul, como eu também já disse aqui, uma cooperativa está matando, todos os dias, três 
milhões de pintinhos, porque os ovos eclodem e não têm como transportar isso.

Estamos com essa crise – e o Senador Paim colocou isso aqui e o Senador Cristovam também – que nos 
traz a oportunidade de refletir sobre o nosso sistema de transportes, sobre toda essa relação com a nossa in-
fraestrutura.
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Somos um país dependente do setor de commodities, vivemos praticamente da exportação de commo-
dities, mas precisamos ter corredores para isso.

Nesse contexto, estive com o presidente da Valec justamente porque o Estado de Mato Grosso é um dos 
que mais padecem em termos de infraestrutura, em termos de logística. Sua produção fica emperrada nos 
gargalos das poucas rodovias e é um Estado muito carente de transporte.

Conversando com o Presidente, o Sr. Bento José de Lima, juntamente com o Sr. Edeon, do Pró-Logística, 
falamos justamente da FICO, a ferrovia que vai ligar todo o norte de Mato Grosso até a Ferrovia Norte-Sul. Seria 
um novo corredor e muito importante para o Estado, que, hoje, depende basicamente da BR-364 e da BR-163.

A FICO vai, diretamente, já beneficiar os Municípios de Cocalinho, Nova Nazaré, Água Boa, Canarana, 
Gaúcha do Norte, Paranatinga, Nova Ubiratã, Lucas do Rio Verde, Nova Maringá, Brasnorte, Sapezal, Campos de 
Júlio e Comodoro. Além disso, o objetivo é que ela continue rumo a Rondônia e Acre e que possamos, dentro 
em breve, ter a Ferrovia Transcontinental e ter uma saída para o Pacífico.

A nossa preocupação tem sido, desde que chegamos a esta Casa, Sr. Presidente, justamente lutar e co-
brar do Governo soluções para que a nossa infraestrutura melhore. Agora, essa greve dos caminhoneiros vem 
também por essas dificuldades.

Nas rodovias, hoje, neste momento, temos vários caminhoneiros parados pela greve, mas temos também, 
no norte de Mato Grosso e sul do Pará, muitos caminhoneiros, neste momento, parados, não porque querem, 
mas porque estão atolados na BR-163.

Então, temos essas situações, e deixo aqui esse registro. Estive ali com o Presidente justamente para co-
brar agilidade nessa nova ferrovia.

Eu quero fazer esse registro, Sr. Presidente, no sentido de que essas concessões... Fiquei até contente 
quando ele me informou que as novas concessões que estão sendo tratadas já vêm com novo modelo.

Porque, nas que temos atualmente – e cito o exemplo de Rondonópolis, no Mato Grosso, onde temos a 
Ferronorte –, o preço da tonelada transportada pelos vagões de trem é basicamente o mesmo preço da tonela-
da transportada pelo caminhão. Então, isso se deve ao modelo de concessão que foi colocado para a empresa, 
e a empresa detém o monopólio, toca do jeito que quer e cobra o tanto que quer.  

De forma que ficou o exemplo, um exemplo ruim, porque essas concessões são feitas por longos anos. 
Mas, nesse novo modelo que a Valec está propondo, já se vê concessões diferentes por meio das quais é pos-
sível a concorrência e o barateamento desses fretes.

É isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª e, novamente, agradeço o Senador Fernando Collor pelo espaço.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – O nosso próximo orador é o Pre-

sidente Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB - AL. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Exmo Sr. Presidente desta sessão, Senador Telmário Mota, Srªs e Srs. Senadores, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, exatamente há oito anos, apresentei minha primeira proposição legislativa nesta Casa: a PEC nº 
31, de 2007, que institui o sistema parlamentar de governo no Brasil, o Parlamentarismo. Ao fim da Legislatura 
passada, em 2014, a matéria foi arquivada, nos termos regimentais. A mensagem é absolutamente clara para 
mim, e a aceito com toda a naturalidade de quem conhece e entende os fundamentos da democracia, a dinâ-
mica da política e o funcionamento do Poder Legislativo. Porém, dentro dessas mesmas regras, reapresentarei 
a proposta, para que o tema permaneça sob a análise desta Casa, sem nenhum prejuízo para futuros debates 
sobre este e outros temas conexos.

O fato, Sr. Presidente, é que trago esse assunto à tona apenas e tão somente para introduzir e dar fulcro 
ao tema que já entrou em nossa agenda prioritária nesta nova Legislatura, a despeito de nunca ter saído, na 
prática, do debate parlamentar. Refiro-me à tão propalada, desejada e urgente reforma política, da qual mui-
to se fala, mas pouco evolui, e para a qual nada se converge em consenso, motivo maior de sua eterna pro-
crastinação. Contudo, a recente e inovadora iniciativa do Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros, de 
promover uma sessão temática de debates sobre reforma política neste Plenário, já nos dá a certeza de que 
temos sim condições de avançar.

Assim, começo a abordar a reforma partindo do pressuposto que devemos considerar, como ponto de 
partida, o sistema presidencialista de governo. 

Desta mesma tribuna, Srªs e Srs. Senadores, alertei em algumas oportunidades o que, em minha opinião, 
vem a ser o maior problema brasileiro da atualidade, incluindo o da arena política: o esfacelamento institucio-
nal. E aqui permitam-me recordar algumas de minhas palavras, disse eu: 



54 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015

O que se tem verificado ultimamente no Brasil é que a credibilidade dos poderes e de seus integrantes 
tem-se mostrado inversamente proporcional à sua legitimidade. A diminuição da confiança dos cidadãos 
nas instituições do governo e a queda de credibilidade dos governantes, provocam uma diminuição de 
sua capacidade para enfrentar os problemas, dentro de um círculo vicioso que pode ser definido como a 
espiral da não-governabilidade. A verdade é que temos o crescimento de uma tendência autoritária de 
poderes e subpoderes, do qual o Brasil custou a se livrar e que ameaça voltar e se transformar em uma 
aguda e irreversível crise institucional ou no esfacelamento de nossas instituições democráticas. Cumpre 
a nós, eleitos para o Parlamento por meio da livre manifestação dos eleitores, reabrir de vez os abusos e 
desequilíbrios institucionais para conseguir, com isso, reagir de pronto a esta grave crise e real ameaça 
à democracia brasileira. O papel do Parlamento é debater tecnicamente e mostrar politicamente a dire-
ção, o sentido e os caminhos da ação.
Como a Casa das Leis e dos representantes da população, o Parlamento precisa apresentar soluções, di-
retrizes e alternativas de planejamento estratégico para o País, e, principalmente, para repensar o mode-
lo do Estado brasileiro, sua estrutura, sua configuração, seu funcionamento. E assim concluí: passou da 
hora de enfrentarmos de vez uma profunda, radical e definitiva reforma política. E se é para fazê-la, que 
a façamos com abrangência e organicidade, e não apenas baseada em pequenos tópicos de alteração 
do sistema eleitoral e partidário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se considerarmos a polarização e a radicalização das últimas eleições 
presidenciais, o acúmulo de escândalos recentes envolvendo partidos e agentes públicos, a crise de legitimidade 
das instituições e, por fim, as manifestações de rua que, desde 2013, vêm tentando reassumir o protagonismo 
das diretrizes políticas no Brasil, só nos resta empreender o esforço de tentar, com afinco, responder e atender 
às expectativas da sociedade, a começar por concretizar a reforma política nos moldes, aspirações e objetivos 
dos demandados. Do contrário, corremos o risco de consolidarmos a impressão popular cada vez mais próxi-
ma do pensamento do filósofo reacionário Constantine Pobedonostsev, procurador do Santo Sínodo e chefe 
da Igreja Ortodoxa russa no Século 19, para quem (abro aspas): “o Parlamento é uma instituição a serviço da 
satisfação das ambições pessoais, da vaidade e dos interesses próprios de seus membros. A instituição do Par-
lamento é de fato uma das maiores ilustrações da ilusão humana.”

Assim, Sr. Presidente, não vejo outra alternativa senão enfrentarmos de frente a realidade e tentarmos de 
uma vez por todas reformar a política brasileira. Mas, como assevera o cientista político Octaciano Nogueira, 

O primeiro e mais eficiente resultado de qualquer reforma é que produza mudanças e transformações 
que justifiquem a sua adoção, modernizem velhas práticas, substituam arraigados e superados hábitos 
e proporcionem racionalidade e economia.

Portanto, para conseguirmos aprovar a verdadeira reforma política que a população brasileira exige, al-
meja, precisaremos, com efeito, construir pontes e, mais ainda, destruir muralhas, ou seja, mais do que reformar, 
devemos reconstruir a política e suas instituições.

Para tanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, alguns pressupostos básicos, porém fundamentais, pre-
cisam ser amealhados por nós, legisladores responsáveis por promover e viabilizar as mudanças necessárias 
ou, em outras palavras, dar o rumo ao novo processo político desejado pela esmagadora maioria dos eleito-
res. Sem esses pressupostos torna-se impossível qualquer chance de aprovação de uma reforma de verdade.

Em primeiro lugar, precisamos entender e admitir que não há sistemas ou modelos perfeitos. Todos, sem 
exceção, possuem vantagens e desvantagens, ainda que em maior ou menor grau. Portanto, há de se buscar, 
ao máximo, o acordo possível para as alternativas que melhor se adaptem às virtudes e às características da 
política brasileira e, ao mesmo tempo, que reduzam, ao máximo, os seus vícios, seus defeitos, suas improprie-
dades – todos já bem identificados pelo eleitor e pelos especialistas. Além disso, os diversos modelos tendem 
a favorecer determinadas situações em detrimento de outras. Cabe a nós definirmos que situações defende-
mos ou desejamos. Exemplo clássico refere-se ao modelo do voto. Enquanto o sistema majoritário, por tender 
à redução dos partidos, aumenta a governabilidade, mas diminui a representatividade, o sistema proporcional, 
que potencializa a quantidade de partidos, diminui a governabilidade, porém aumenta a representatividade. 
Resta definirmos nossa prioridade, de preferência encontrando um equilíbrio de resultado que atenda, satis-
fatoriamente, às duas circunstâncias. 

Em segundo lugar, qualquer que seja a proposta de reforma política, ela precisa ser orgânica, coesa, fun-
cional, coerente ou, em outras palavras, sistêmica. Sem essas características, corremos o risco de aprovar mu-
danças com institutos, princípios, instrumentos que não se coadunam ou se interliguem entre si, inviabilizando 
seus próprios efeitos. Um exemplo é o financiamento público de campanha que requer o voto em lista, pois 
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este é condicionante para o destino dos recursos diretamente aos partidos e não aos candidatos. Na prática, 
sem o voto em lista, seria uma distribuição inaplicável dado o excessivo número de postulantes. Ou seja, de 
nada adianta aprovar o financiamento público se o voto em lista preordenada não for adotado.

Um terceiro pressuposto é a necessidade de que as alterações legais de nosso sistema político, tanto o 
eleitoral como o partidário, entrem em vigor paulatinamente, por etapas e, principalmente, após um médio ou 
mesmo um longo prazo. Não podemos nos iludir de que aprovaremos mudanças que afetem os atuais manda-
tários deste Congresso Nacional. Afinal, não devemos esquecer – e daí a nossa maior responsabilidade perante 
a opinião pública – de que a legislação eleitoral é a única em que os beneficiários são os próprios legisladores. 
Assim, é preciso um prazo de duas ou mais legislaturas para que as novas regras passem a vigorar por comple-
to, de modo a garantir que não prevaleça nos votos parlamentares da reforma a visão de curto prazo ou cujo 
principal objetivo seja a próxima eleição. 

Outro importante pressuposto é garantir um prazo determinado e fixo para que os grupos político-parti-
dários promovam um rearranjo de suas forças, ou seja, uma janela, como se diz, num período anterior à entrada 
em vigor da reforma, de modo a permitir uma recomposição política, especialmente quanto às composições 
dos Partidos, sem punição para as mudanças de legenda. Isso porque vivemos hoje...

O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD - DF) – Um aparte a V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB - AL) – Por gentileza, o aparte de V. Exª. Muito obri-

gado.
O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD - DF) – S. Exª, Senador Fernando Collor, é uma pessoa com a mente 

muito aberta e que realmente merece todo o nosso apoio e nosso carinho aqui nesta Casa, principalmente 
quando traz uma proposta tão importante e relevante quanto a essa de reforma política que propicia a todos 
aqueles que estão inquietos, que estão assim não tão à vontade, que possam ter uma liberdade de, de repen-
te, ter um tempinho de um janela sem precisar de nenhum subterfúgio, sem nenhum tipo de coisas não tão 
claras do jogo. Quero dizer que V. Exª é muito lúcido quando coloca uma proposta desse alcance, dessa en-
vergadura, que só vem a atender aos anseios do País, das agremiações partidárias e de todos nós. E também 
quando vem aqui colocar pontos tão relevantes, igual aos que V. Exª vem colocando nesse discurso. Então, 
para mim, é de muita honra, muito valoroso compartilhar este recinto com V. Exª e dizer que colaboro e que 
apoio as proposituras que V. Exª vem colocando com relação à reforma política, tão importante para o nosso 
País. Obrigado a V. Exª.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Hélio José, 
e acolho, com muita satisfação, as suas ponderações feitas às palavras que venho hoje pronunciando em fun-
ção da reforma política que urge tratemos dela para viabilizá-la.

De modo que, como dizia, especialmente quanto às composições dos Partidos, sem punição para as mu-
danças de legenda, isso porque vivemos hoje um quadro congelado, uma situação cristalizada, porém, tisna-
da em função da fidelidade partidária imposta de uma hora para outra pela Justiça. Até porque, com as novas 
regras eleitorais que pretendemos votar, haverá a necessidade de uma adaptação a elas e uma acomodação 
por parte do atual sistema partidário.

Por fim, o último e talvez mais importante pressuposto refere-se à pressão e ao apoio da população. Sem 
a efetiva participação e concordância da sociedade, dificilmente conseguiremos levar a termo uma profunda 
reforma política, daí ser imprescindível que as propostas se coadunem com as expectativas e com os anseios do 
eleitor e que este se identifique com elas e se manifeste a ponto de exercer a necessária pressão para aprová-las.

É para ele, o eleitor, que devemos direcionar o novo processo político, ainda que eventualmente consi-
deremos que algumas soluções ou alternativas não sejam as ideais para as nossas perspectivas ou pretensões 
políticas. Da mesma forma, temos de estar conscientes de que nem tudo que a população deseja isoladamente 
é factível e aplicável dentro de um conjunto de normas que pretende ser funcional e sistêmico. Portanto, nem 
sempre será possível atender na íntegra alguns dos anseios da sociedade, motivo pelo qual deveremos saber 
eleger prioridades e aprovar o que for, de fato, mais substancial, aplicável e representativo àqueles anseios. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a maior parte desses pressupostos estão bem identificados na intro-
dução da excelente coletânea recém publicada pelo Senado Federal denominada “Resgate da Reforma Políti-
ca, Diversidade e Pluralismo do Legislativo”, organizada pelos consultores legislativos Rafael Silveira, Fernando 
Meneghin e Gabrielle Pereira. Ao dissertar sobre as dificuldades de se efetivar uma reforma política, eles assi-
nalam que 

um aspecto relevante é o de que as propostas são formuladas para combater problemas específicos. A 
solução desses problemas é que enseja os desenhos de cada proposta de reforma política. Mas, afinal, 
qual deve ser o mal a ser combatido? A corrupção? A ameaça à governabilidade? A fraqueza dos parti-
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dos? A falta de legitimidade da classe política? O distanciamento entre representantes e representados? 
Boa parte das propostas está centrada em uma ou no máximo duas perspectivas, deixando as demais 
à margem da discussão. Cada intenção de mudança está respaldada numa motivação ou naquilo que 
cada grupo social imagina ser o problema mais relevante. O afunilamento dos objetivos tem afastado as 
propostas e dificultado o consenso, estratificando propostas que deveriam dialogar entre si, dado que os 
temas se interligam. Além disso, perde-se a oportunidade de aplicar soluções graduais ou que contem-
plem uma noção intertemporal negociada que viabilize a formação de maiorias ou mesmo de consensos.

Afirmam ainda os consultores: 

Ao contrário do que se supõe, a falta de soluções e consensos não está especificamente na demora do 
consenso, mas justamente na ausência da participação da sociedade nas arenas decisórias, o que, por 
sua vez, estimula a descontinuidade das discussões.

Daí ser imprescindível, Sr. Presidente, que as propostas que aqui apresentarei, em que pese não repre-
sentarem necessariamente a minha opinião particular, mas a que considero ser a mais próxima da sociedade, 
sejam submetidas ao crivo da população interessada por meio de pesquisas diversificadas e permanentes por 
parte do instituto de pesquisa do próprio Senado Federal, o DataSenado.É o apelo que faço, de modo a dar-
mos início a um profundo processo de discussão e votação baseado nos resultados das pesquisas. Outra forma 
é a ampla divulgação das propostas por todos os meios disponíveis, de maneira que possamos ter, o quanto 
antes, um retorno de opiniões e da repercussão nos meios especializados. Por isso, precisaremos de tempo. 
Não podemos, de afogadilho, e no afã de mostrar rápidos resultados, também aprovar uma reforma sem um 
acurado exame, uma extensa discussão e principalmente sem ouvir o que nos dizem as ruas e os especialistas. 
Por tudo isso, também levarei minhas propostas ao recém nomeado Conselho de Estudos Políticos do Senado 
Federal, do qual sou integrante juntamente com os senadores Eduardo Amorim, Jáder Barbalho e Romero Jucá.

Sr. Presidente, dada a impossibilidade de apresentar desta tribuna o estudo completo que iniciei há mais 
de um ano e meio e que resultou na produção de dois grandes documentos, farei apenas um resumo das pro-
postas, de forma pontual e sem maior aprofundamento. Antes, porém, eu me comprometo a encaminhar a 
todos os gabinetes parlamentares esses dois documentos que embasam e sustentam minhas sugestões, jun-
tamente com a cópia deste discurso. O primeiro documento, Tomo 1, denominado “Bases para uma Recons-
trução Política Brasileira” traz um amplo espectro de informações e dados necessários ao debate, bem como 
as propostas para a Reforma Política em si. O segundo documento (Tomo II), denominado ‘Componentes da 
Reforma Política - Opiniões e Citações’, com mais 140 páginas, apresenta, separadamente, em torno de 500 
manifestações de especialistas, políticos, imprensa e da população, divididas em 22 itens envolvendo mais de 
30 grandes temas que estão na pauta dos debates em torno da reforma. Nesse sentido - e se for possível, Sr. 
Presidente -, solicito, juntamente com meu pronunciamento, a publicação na íntegra apenas do Tomo I, com 
cerca de 20 páginas e três pequenos anexos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a fim de facilitar a compreensão das propostas, e como cheguei à sua 
formulação completa, reproduzirei os principais trechos desse trabalho a que me referi, nos seguintes termos: 

Primeiro – As Certezas. O que já se sabe sobre o que a população quer e o que ela não quer. 
Alguns aspectos e características do sistema político brasileiro são, de há muito, notoriamente questio-

nados ou mesmo rejeitados pela sociedade, não somente como mostram diversas pesquisas, mas, sobretudo, 
pelas manifestações de rua mais recentes. 

Contudo, mais do que uma reformulação das regras do sistema eleitoral e partidário, o que a população 
espera e almeja é principalmente uma mudança nas práticas políticas e, mais ainda, nas condutas dos políti-
cos. Trata-se de um objetivo inalcançável simplesmente com a chamada Reforma Política, pois é um fim que 
requer um processo de amadurecimento político-institucional, e cultural, em que o Brasil apenas engatinha, 
mesmo depois da consolidação democrática. 

Porém, a simples alteração de algumas regras, instrumentos e mecanismos pode ser, ao mesmo tempo, 
um início e um meio facilitador para se atingir a melhoria do universo de nossas instituições políticas, suas re-
lações e seu funcionamento.

Assim, algumas certezas, oriundas de pesquisas e de formadores de opinião, devem ser elencadas como 
forma de torná-las parâmetros para solucionar os problemas delas decorrentes.

1. A população considera excessivo(a):
1.1. O número de partidos políticos.
1.2. A quantidade de atores políticos, notadamente aqueles com mandato.
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1.3. A estrutura administrativa em gerai (excesso de ministérios e secretarias no plano federal, por 
exemplo).
1.4. O número de cargos políticos de livre nomeação (os comissionados).
1.5. A quantidade de eleições – uma a cada dois anos – e de candidatos.
1.6. O tempo de campanha eleitoral.
1.7. A quantidade de recursos midiáticos e financeiros nas propagandas eleitorais.
1.8. A quantidade de propaganda partidária ao longo do ano.
1.9. A quantidade das chamadas “mordomias” políticas.
1.10. O pragmatismo e o fisiologismo nas coligações partidárias, ou seja, sem qualquer coerência 
política ou ideológica.
2. A população rejeita:
2.1. O “político profissional”, ou seja, a perpetuação no poder, com vários mandatos consecutivos, 
utilizando-se da política como meio para fins particulares.
2.2. O Deputado eleito com poucos votos, fruto do atual sistema proporcional e de coligações par-
tidárias.
2.3. Ser taxada para financiar campanha política –financiamento público, além dos já existentes, como 
o fundo partidário, o tempo de rádio e TV e a estrutura política disponível advinda dos mandatos.
2.4. O financiamento político por parte de empresas.
2.5. O partido escolhendo a ordem em lista dos nomes que serão eleitos.
2.6. O uso de Parlamentares em cargos executivos.
2.7. O nepotismo na política.
2.8. A mudança de domicílio eleitoral de políticos visando a novos mandatos.
2.9. A mistura de eleições regionais – Estados e Municípios – com as federais.
2.10. Políticos e agentes públicos despreparados ou inexperientes para o exercício de cargos e de 
mandatos. 
Agora, vamos ao que a população deseja. 
3. A população deseja:
3.1 Maior renovação dos quadros políticos; 
3.2 Maior fidelidade partidária; 
3.3 Maior compromisso dos políticos e dos partidos com o eleitor e com as promessas de campanha; 
3.4 Maior poder para fiscalizar os governos e a atuação dos políticos eleitos – a chamada accounta-
bility e transparência –, com maior participação nas decisões políticas; 
3.5 Maior clareza nas propostas e ideologias partidárias. 
A população deseja ainda: 
3.6 Regras mais claras e simples quanto ao sistema eleitoral, experimentando ainda o voto distrital; 
3.7 Candidatura avulsa, em decorrência do descrédito dos partidos políticos; 
3.8 Possibilidade de cessar o mandato parlamentar antes do seu término – o chamado voto destituinte; 
3.9 Maior representatividade, sentido e consequências do voto em branco, que hoje se equivale ao 
voto nulo, fruto de erro ou simples protesto. 
3.10 E pretende o voto facultativo. 

Segundo – Os pontos-chaves: principais institutos a serem modificados por meio de emendas constitu-
cionais e alterações na legislação complementar e ordinária pertinente. 

São eles: 

1. Discussão sobre a questão do voto obrigatório; 
2. O princípio da reeleição; 
3. O sistema eleitoral; 
4. O sistema partidário; 
5. Mandato e Legislatura, o tamanho dela; 
6. Representação parlamentar; 
7. Campanha e financiamento eleitoral; 
8. Configuração dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
9. Pacto Federativo;
10. Metodologia de aprovação e aplicação das reformas. 

Quais seriam, então, as propostas?
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A) Reforma política, eleitoral e partidária 
1. Instituição do voto facultativo e da candidatura avulsa para os mandatos executivos, sendo esta 
a ser regulamentada por lei ordinária. 
2. Instituição da Legislatura e do mandato de seis anos para todos os cargos eletivos, tanto nos Exe-
cutivos quanto nos Legislativos. 
3. Fim do instituto da reeleição para os cargos executivos (Prefeito, Governador e Presidente da Repú-
blica) e permissão de uma única reeleição para o mesmo cargo de mandato parlamentar (Vereador, 
Deputados e Senador), vedado o exercício total de mais de seis mandatos parlamentares, consecu-
tivos ou não, em qualquer nível. 
4. Eleições a cada três anos, sendo, alternadamente, federais (Presidente da República, Senadores e 
Deputados Federais) e estaduais (Governadores, Prefeitos, Deputados e Vereadores).
5. Redução e fixação definitiva do número total de Deputados Federais em 307, com o mínimo de 
3 por Estado, sendo a definição do número de cadeiras por unidade federativa dada com base na 
proporcionalidade possível dentro desse universo, e do número de Senadores para dois por Estado 
e Distrito Federal. Em consequência, pela proporcionalidade, o mesmo fica para Deputados Esta-
duais, mantida a atual regra (três vezes o número de Deputados Federais, com redutor a partir do 
décimo segundo, de acordo com o art. 27 da Constituição Federal). No caso de Vereadores, adoção 
do mínimo de 9 para Municípios de até 25 mil habitantes e do máximo de 35, para Municípios com 
mais de 5 milhões de habitantes, dentro de uma nova composição estadual e municipal proposta. 
Seria uma reforma geopolítica.
Em caso de territórios, que é tratado na Constituição, em seu art. 45, §2º, o número de Deputados 
Federais passaria a ser de dois, e não de quatro, conforme preceitua a nossa Carta Magna.
6. Eleição mista em dois turnos para Deputados Federais, sendo, no primeiro turno, a votação no 
partido (eleição proporcional) e, no segundo turno, votação no nome do candidato, com base em 
lista aberta partidária (eleição majoritária), de acordo com a proporcionalidade de vagas de cada 
partido alcançada no primeiro turno. No caso, a lista partidária poderá conter no máximo três vezes 
o número de cadeiras alcançadas, Na hipótese de, no primeiro turno, um ou mais partidos não alcan-
çarem o coeficiente eleitoral, e ainda houver cadeiras disponíveis, prevalecerá o sistema de maioria 
relativa na ordem decrescente do número de votos por cada agremiação.
7. Eleição distrital (majoritária) em turno único (maioria relativa) para Deputados Estaduais, podendo 
cada partido concorrer com um candidato por distrito. O segundo candidato mais votado em cada 
distrito fica como suplente do candidato mais votado do mesmo distrito.
8. Eleição majoritária em turno único (maioria relativa) para vereadores, sendo o dobro do número 
de vagas o limite máximo de candidatos por partido ou coligação, e possibilidade (por lei estadual) 
de adoção do voto distrital em Municípios com mais de 250 mil habitantes.
9. Eleição majoritária em dois turnos para Senador, sendo, no primeiro turno, por maioria relativa 
para escolha dos quatro mais votados e, no segundo turno, também por maioria relativa para defi-
nição dos dois titulares e dos dois suplentes (1º e 2º suplentes, de acordo com a votação recebida), 
ficando estes suplentes livres para concorrer a outras eleições. No primeiro turno, o eleitor pode vo-
tar em até dois candidatos e, no segundo turno, em apenas um. Em caso de um suplente assumir o 
mandato de Senador, poderá ele concorrer à reeleição. Não havendo suplentes para assumir o res-
tante do mandato de Senador (hipótese, por exemplo, de os suplentes se elegerem a outro cargo 
eletivo durante o mandato do titular), assumirá o suplente de Deputado que tenha recebido o maior 
número de votos na eleição imediatamente anterior. 
10. Instituição do direito à não representação, mediante a consideração do voto branco para efeito 
de definição da proporcionalidade partidária, na eleição de Deputados Federais, instituindo, assim, 
a possibilidade de não se preencher cadeiras, de acordo com o percentual de votos brancos no pri-
meiro turno das eleições proporcionais. Assim, neste caso (Deputados Federais), para efeito de vo-
tos válidos, serão considerados o total de votos dados menos os votos nulos. (o que a primeira vista 
pode parecer um perigo à representação parlamentar, será bastante minimizado com a adoção do 
voto facultativo, que tende a reduzir bastante o número de votos brancos e nulos). 
11. Perda do mandato, por meio de renúncia obrigatória, no caso de parlamentar assumir cargo exe-
cutivo. Nesta hipótese, o respectivo mandato renunciado continuará contando para as limitações 
previstas quanto à reeleição (uma única vez) e ao número máximo de mandatos exercidos (seis).
12. Instituição do voto destituinte, o chamado recall, sempre durante as eleições, a cada três anos, 
para os mandatos parlamentares (vereadores, Deputados e Senadores), constituído de três fases: 
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primeiro passo, requerimento de intenção com justificativa (nos 12 meses anteriores à eleição cor-
respondente à metade do mandato, até dois meses antes da eleição) perante a Justiça Eleitoral, por 
iniciativa de 3% do eleitorado (municipal ou estadual); segundo passo, defesa por escrito por parte 
do parlamentar; terceiro passo, em caso de validação das assinaturas e recusa da justificativa pela 
Justiça Eleitoral, inclusão do nome do parlamentar para votação destituinte na eleição correspon-
dente à metade do mandato, necessitando de maioria absoluta dos votos para confirmar a destitui-
ção. Se confirmada a destituição, a respectiva cadeira fica vaga até a próxima eleição para o cargo. 
No caso de voto destituinte, é proibida qualquer campanha oficial a favor ou contrária. Em caso de 
renúncia do parlamentar antes da votação destituinte, assume o mandato o suplente, para o qual, 
nesta condição, não são aplicadas as regras limitadoras de reeleição e exercício do mandato.
13. Fixação de novas idades mínimas para assunção de mandatos públicos, da seguinte forma: 40 
anos para presidente e vice-presidente da República e Senador; 35 anos para governador e vice-
-governador; 30 anos para Deputado Federal, prefeito e vice-prefeito; 24 anos para deputado esta-
dual; e 21 anos para vereador. 
14. Filiação a outro partido somente após cumprida metade do mandato, com proibição de mudança 
no período de um ano antes da eleição, sendo permitida a nova filiação na chamada “janela” de dois 
anos somente nos casos de incompatibilidade ideológica comprovada perante a Justiça Eleitoral e 
de fusão, incorporação ou extinção de partidos. Na hipótese de expulsão do partido, a transferência 
poderá se dar a qualquer momento. 
15. Fim das coligações partidárias nas eleições proporcionais (deputados federais).
16. Proibição de participação na eleição subsequente no caso de mudança de domicílio eleitoral 
do candidato. 
17. Obrigatoriedade de renúncia ao mandato do candidato que decidir concorrer à eleição na me-
tade de seu mandato. 
18. Proibição de novo partido de participar da eleição subsequente ao seu registro, não atingindo a 
hipótese de fusão de partidos existentes. 
19. Campanha eleitoral restrita às quatro semanas anteriores ao 1º turno e três semanas para o 2º turno. 
20. Proibição, no horário e propaganda eleitorais, de manifestação e exibição de materiais de ataques, 
acusações, difamações, injúrias, calúnias ou ofensas de natureza pessoal ou partidária que visem a 
desmoralizar os adversários, e proibição de campanha com programação em escala e moldes publi-
citários e de marketing no rádio e TV, permitindo-se apenas a gravação, de conteúdo propositivo, de 
imagens e áudios do candidato, aliados políticos ou do partido (no caso das eleições proporcionais 
no lº turno) e debates ao vivo promovidos pelas emissoras de rádio e televisão. 
21. Igualdade no tempo de rádio e TV para as campanhas majoritárias e proporcionais no 1º turno 
(partidos) e proporcional ao percentual obtido para o 2º turno das eleições de Deputados Federais, 
e fim do horário político gratuito no rádio e TV nos anos não eleitorais.
22. Financiamento (1) público restrito ao fundo partidário devido às legendas com representação 
parlamentar federal e (2) privado, exclusivo a doação de pessoas físicas, limitada individualmente a 
10 salários mínimos. Os valores do fundo partidário destinados a cada partido e da arrecadação de 
pessoas físicas deverão ser disponibilizados e divulgados anualmente, em rede nacional de rádio e 
TV, para fins de conhecimento e controle por parte do eleitor. 
23. Instituição de tetos para gastos de campanhas eleitorais, de acordo com os cargos, a ser regula-
mentado por lei. Partidos que extrapolarem o teto fixado ou receberem recursos de qualquer ordem 
na forma não prevista na lei, o chamado caixa 2, fica impedido de participar das eleições subsequentes. 
24. Instituição de penas pecuniárias (multas) e administrativas (proibição de participação de con-
tratos e convênios com a administração pública) para pessoas jurídicas condenadas, com sentença 
transitada em julgado, por doação ilegal de campanha política. 
25. Cassação definitiva dos direitos políticos de quem for condenado em sentença transitada em 
julgado, incluindo a proibição do exercício de qualquer cargo ou função pública, sem prejuízo da Lei 
da Ficha Limpa, que trata do impedimento eleitoral durante 8 anos por condenação em colegiado.
26. Fim da prerrogativa de foro para crimes comuns praticados por autoridades públicas. 
27. Aplicação das novas regras eleitorais e partidárias de forma progressiva, sistêmica e adaptativa, 
com início de vigência a partir de duas legislaturas (8 anos), após a aprovação das reformas pelo 
Congresso Nacional. 
28. Restrição da edição de medida provisória somente para os casos de abertura de créditos extra-
ordinários para atender despesas imprevisíveis e urgentes decorrentes de guerra, comoção interna 



60 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015

ou calamidade pública, facultado ao Executivo, nos demais casos de relevância e urgência, o uso 
do instituto da lei delegada ou o pedido de urgência constitucional a projetos de lei de sua autoria. 
B) Quanto à reforma geopolítica: 
1. Deve-se tratar do aumento do número de Estados (de 26 para 34), com a divisão, pelos critérios 
de extensão territorial e concentração populacional, dos seguintes Estados, p.ex.: Pará e Amazonas, 
Pará isoladamente, Maranhão, Piauí, Bahia, Minas Gerais e Mato Grosso, incluindo a criação do Esta-
do do Planalto (parte do atual DF e do chamado entorno contido em GO e MG). 
2. Redução do número de Municípios, adotando-se o critério de um mínimo populacional (entre 10 
e 15 mil habitantes, de acordo com a região) para constituir Município, devendo os atuais Municípios 
que não atenderem ao critério ser incorporados a outros fronteiriços de maior identidade quanto 
ao perfil socioeconômico, até atingir a população mínima.
3. Redução do DF, mediante parte a ser anexada ao entorno (Municípios de Goiás e Minas Gerais) para 
formar o Estado do Planalto (o DF passaria a ser constituído apenas pelas Regiões Administrativas 
do Plano Piloto, incluindo os setores Sudoeste e Noroeste, Parkway, Lago Sul e Lago Norte, Cruzeiro, 
Octogonal, Candangolândia e Núcleo Bandeirante, p.ex.)
4. Extinção da representação parlamentar distrital (Câmara Legislativa do DF) e da figura do gover-
nador, e criação da prefeitura do DF (escolha do prefeito por eleição direta) e manutenção das re-
presentações no Senado (2 senadores) e na Câmara dos Deputados (3 deputados), que constituirão 
a Comissão Mista do Distrito Federal, no âmbito do Congresso Nacional, para tratar das questões 
legislativas e orçamentárias atinentes ao DF, bem como da fiscalização e do controle do executivo 
local e federal. 
5. Repactuação federativa quanto à repartição das receitas tributárias (arts. 157 a 162 da nossa Cons-
tituição), de modo a promover melhor a descentralização das políticas fiscais e administrativas, por 
meio da diminuição da dependência de Estados e Municípios em relação à União, e dos Municípios 
em relação aos Estados (ex.: novos percentuais para repartição de receitas, com aplicação progressiva 
ao longo de 10 anos - União: de 60 para 40%, Estados: de 24 para 30% e Municípios: de 16 para 30%).

Essas seriam, Sr. Presidente, as propostas propriamente ditas. 
Quanto aos objetivos e os efeitos das propostas: 

1. Redução da quantidade de cargos, agentes e atores políticos e de candidaturas em geral, em 
todos os níveis; 
2. Aumento da alternância do poder e da renovação dos quadros políticos em todos os níveis; 
3. Redução do número de partidos políticos (cláusula de barreira natural); 
4. Desestímulo à criação de novos partidos e incentivo à fusão e à incorporação entre os existen-
tes;
5. Aumento da governabilidade; 
6. Aperfeiçoamento da democracia representativa e direta; 
7. Maior dinâmica e celeridade no processo legislativo. 
8. Valorização dos partidos e ideologias políticas, especialmente no nível federal para debate de 
questões globais, sem prejuízo da preferência pela escolha majoritária e da proporcionalidade par-
tidária. 
9. Aproximação do eleitor com o eleito no âmbito regional (Estados e Municípios), com maior 
controle do mandato e valorização do debate de questões locais; 
10. Diminuição do personalismo nas eleições, do fisiologismo político e do clientelismo de um 
modo geral; 
11. Maior responsabilidade e compromisso público por parte da classe política e dos partidos;
12. Valorização e incremento da fidelidade partidária; 
13. Melhoria na proporcionalidade da representação dos Estados na Câmara dos Deputados (nos 
extremos – Estados de São Paulo e Roraima, por exemplo – de 70/8 de hoje, para 66/3, ou seja, de 
1/8,75, que hoje é a proporção para 1/22); 
14. Maior clareza e entendimento das regras eleitorais por parte do eleitor, especialmente quanto 
às eleições proporcionais: voto no partido e depois voto no candidato (a dificuldade de compreen-
são do atual modelo é que o voto no partido está embutido, quase que escondido, no voto dado ao 
candidato); 
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15. Maior interferência, participação e controle por parte da sociedade, em todos os níveis e sen-
tidos, em relação à atividade política em geral e do financiamento e gastos de campanha em parti-
cular. 
16. Aumento do intervalo entre as eleições, gerando menor custo e maior produção legislativa. 
17. Maior equilíbrio entre candidatos e partidos nas disputas eleitorais 
18. Redução do tempo e dos gastos de campanha eleitoral. 
19. Aperfeiçoamento das campanhas eleitorais com aumento da qualidade dos debates (preva-
lência do cunho propositivo sobre o modelo de desconstrução de adversários e partidos). 
20. Racionalização do debate eleitoral (separação das discussões de temas de nível federal em re-
lação aos temas de níveis estaduais e municipais). 
21. Racionalização das administrações estaduais e municipais com uma melhor redefinição geo-
política das unidades federativas, com real potencial de desenvolvimento de regiões menos desen-
volvidas.
22. Economia nas despesas públicas e maior racionalização da distribuição tributária entre os en-
tes federativos. 
23. Racionalização da representação, configuração e administração do Distrito Federal. 
24. Maiores chances de aprovação das propostas pelo Congresso Nacional, tanto pelo intervalo 
para início de vigência das novas regras, como pelo maior entendimento, aceitação e pressão da 
sociedade.
25. Por fim, melhor entendimento, divulgação e adaptação às novas regras, em função da aplica-
ção por etapas, a médio e longo prazos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas são as minhas sugestões, divididas em 33 grandes plataformas, 
que espero possam servir para o aprofundamento de nossas discussões. Ressalto, mais uma vez, que se trata da 
tentativa de uma integral, autêntica e profunda Reforma Política, cujos componentes são fruto não necessaria-
mente de minha opinião pessoal - volto a frisar - mas sim do que foi possível identificar quanto às expectativas 
da população brasileira e às opiniões dos meios especializados. Acredito, sim, que se bem assimiladas, aceitas 
e aperfeiçoadas por Suas Excelências - e contando ainda com os subsídios do Conselho de Estudos Políticos 
do Senado Federal -, poderemos materializá-las e deixá-las como o principal legado da atual legislatura. Até 
porque, algumas delas já são objetos de proposições em tramitação nas duas Casas do Congresso Nacional. 
Ainda que não cheguemos ao consenso absoluto em tudo, podemos tentar alcançar todos esses objetivos pelo 
voto da maioria, como prevalece em todos os Parlamentos democráticos do mundo. 

Afinal, discutir e votar é a nossa função primordial. A busca pelo consenso é sempre salutar, mas não deve 
ser incessante e, menos ainda, a condicionante principal a ponto de nada se deliberar por falta de consenso. 
O diálogo é tão somente o meio, o instrumento; o fim - temos que ter em mente - é sempre o voto, aprovando 
ou rejeitando toda e qualquer matéria, e não a sua eterna procrastinação.

Agradeço, Sr. Presidente, Telmário Mota, Srªs. e Srs. Senadores, pela paciência, e muito especialmente a 
V. Exª, Presidente Telmário, pelo tempo que me foi disponibilizado para este pronunciamneto. Permaneço à 
disposição para levar adiante, com o apoio dos integrantes e lideranças desta Casa, bem como do Conselho 
de Estudos Políticos, esta proposta de Reconstrução Política, ciente de que antes de pretender ser uma obra 
de todo completa e acabada, possa de fato servir de paradigma inicial para a consecução do modelo político 
mais próximo ao que pensa e deseja a sociedade brasileira. 

Muito obrigado e a todas as Srªs e os Srs. Senadores pela atenção!

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR FERNANDO COLLOR EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.
(Inserido no art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Tomo I, denominado “Bases para uma Reconstrução Política Brasileira”. 



62 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 63 



64 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 65 



66 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 67 



68 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 69 



70 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 71 



72 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 73 



74 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 75 



76 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 77 



78 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 79 



80 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 81 



82 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 83 



84 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 85 



86 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 87 



88 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 89 

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Collor, com certeza, con-
siderando que V. Exª já ocupou a Presidência da República, um dos cargos mais importantes da República bra-
sileira, e outros tão importantes, agora, Senador, não poderíamos esperar senão uma obra-prima, como essa 
sua proposição.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB - AL) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Sem nenhuma dúvida, é uma pro-

posição que, como bem colocou V. Exª, não é um desejo pessoal, mas um sentimento, a partir de uma pesqui-
sa, de um desejo da população. 

Como bem foi colocado, não se pode fazer uma reforma de afogadilho. Ela tem que seguir seus trâmites, 
lentos, com ampla discussão, mas, com certeza, seria um modelo que iria acalentar o anseio da população, so-
bretudo modernizar o nosso País e dar conforto para a Nação caminhar, de forma segura, na sua democracia 
e nos seus objetivos.

V. Exª, mais uma vez, contribui, sem nenhuma dúvida, com muita grandeza para o Parlamento e para a 
Nação brasileira.

Parabéns!
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB - AL) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Agora, o próximo orador é o Se-

nador Lindbergh, representando o nosso Rio de Janeiro.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses 12 anos, tenho tido a postura de defesa do Governo 
do nosso Presidente Lula, da nossa Presidenta Dilma Rousseff. Conseguimos grandes avanços neste País, uma 
grande inclusão social. Fizemos um governo – gostaria de chamar a atenção para a entrevista de ontem do ex-
-Ministro Bresser Pereira, na Folha de S.Paulo – voltado principalmente para o povo trabalhador, para os mais 
pobres. 

Quero dizer aqui que, neste momento de radicalização política na sociedade, não vou faltar ao Gover-
no. Quero estar nesta tribuna defendendo o Governo da Presidenta Dilma Rousseff. Agora, para um aliado, um 
defensor do Governo, um amigo, a melhor postura a tomar, em determinados momentos, é lutar para que o 
Governo corrija alguns rumos. Tudo o que não queremos é a derrota desse nosso projeto.

Venho hoje, aqui, assumir esta tribuna para dialogar com o Governo e para dar duas sugestões bem 
concretas à nossa Presidenta Dilma Rousseff: primeiro, porque estou convencido de que o maior problema 
que vamos enfrentar no cenário econômico, mais do que o problema fiscal, é a recessão. Temos que ter uma 
estratégia de retomada do crescimento no nosso País. É claro que ninguém gosta de déficit nominal superior 
a 6%, como foi no ano passado, o que foi fruto de duas circunstâncias: baixa arrecadação, porque a economia 
já está retraída, e desonerações de 104 bilhões. E concordo com o diagnóstico de que essas desonerações não 
atingiram o objetivo desejado. Um quarto das empresas desoneradas demitiu trabalhadores. 

Agora, Sr. Presidente, dá para você conduzir uma política de reequilíbrio fiscal sem abrir mão da estra-
tégia de crescimento. Esse papel – e por isso subo à tribuna aqui, hoje, e quero falar com a Presidenta Dilma 
pessoalmente, quando tiver oportunidade – e essa estratégia de retomada do crescimento têm que vir da 
Presidenta Dilma.

Ela tem de falar mais à Nação, tem de mostrar às pessoas, tem de estimular os empresários. Nós não va-
mos admitir que mexam no PAC, cortem investimentos! 

Eu falei já em alguns jornais, tenho o maior respeito pelo Ministro da Fazenda Joaquim Levy, mas vejo 
que às vezes ele se posiciona mais como Secretário de Tesouro do que como Ministro da Fazenda. Só se fala 
de cortes, ajustes, cada dia uma notícia pior nos jornais. Isso tem um efeito grande sobre o cenário econômico, 
sobre as expectativas. 

A Dilma tem de mostrar a estratégia para a retomada do crescimento. Nós estamos muito preocupados 
com os 81 mil postos de trabalho que foram fechados em janeiro, com a desaceleração da arrecadação, com a 
avaliação e as expectativas do mercado sobre o crescimento no próximo ano.

Então, o primeiro chamado que faço é que a Dilma, Coração Valente, se dirija à Nação, defenda o em-
prego, o crescimento econômico. Essa sempre foi a cara da Dilma. Por exemplo, em novembro de 2012, Dilma 
foi à Alemanha e encontrou Angela Merkel. Olha o que disse a Dilma – e sei que a Dilma concorda com o que 
estamos falando aqui –: 

As políticas exclusivas, que só enfatizam a austeridade, vêm mostrando os seus limites em virtude do 
baixo crescimento. E apesar do austero corte de gastos, assistimos ao crescimento dos déficits fiscais e 
não à sua redução. Os dados e as previsões para 2012 e 2013 mostram elevação dos déficits e redução 
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dos PIBs. [Continua:] Confiança não se constrói apenas com sacrifícios, é preciso que a estratégia ado-
tada mostre resultados concretos para as pessoas, apresente um horizonte de esperança, não apenas a 
perspectiva de mais anos de sofrimento. 

É isso o que a Presidente Dilma tem de fazer neste momento. Estamos vendo a situação da Europa, o 
que esses planos de austeridade estão fazendo com a Europa. E agora, a reação do povo grego, que votou no 
Syrisa e, na Espanha, cresce o Podemos, que também se levanta contra essas políticas de austeridade. O fato, 
Sr. Presidente, é que, do jeito que a coisa vai, mais cortes podem colocar a economia em recessão e piorar os 
números da dívida.

Quero falar sobre a dívida também.
Já falei aqui sobre o déficit nominal, de 6%, que não é um número bom. A nossa dívida líquida subiu 

de 33,6% para 36,7% no ano passado, mas, mesmo assim, é inferior à da Alemanha, que tem 56% de dívida 
líquida; inferior à da Espanha, que tem mais de 60%; à da França, que tem mais de 84%; à dos Estados Unidos, 
que têm mais de 80%. Acho que dá para fazer um reequilíbrio fiscal porque foram feitas muitas desonerações.

Agora, não podemos abrir mão de uma perspectiva de retomada do crescimento. Está faltando isto: está 
faltando explicar qual é a estratégia para o povo. 

Além disso, na minha avaliação, houve outro erro – e aí vem a minha segunda sugestão – ao começar 
essa discussão de ajuste e de reequilíbrio fiscal apontando para retirada de direito dos trabalhadores. Esse é, 
na minha avaliação, outro equívoco. 

E eu devo dizer aos senhores aqui que nunca foi tão forte no meio dos movimentos sociais, no meio dos 
partidos de esquerda, no meio do meu partido, o Partido dos Trabalhadores, a discussão sobre uma tributação 
mais progressiva. Virou um consenso entre nós que, já que vamos discutir um ajuste, é preciso que os que mais 
podem, os mais ricos, paguem e entrem nesse ajuste – isso, ex-Deputado Paulo Rubens, tem crescido. A nossa 
Bancada do Senado está fechada com essa questão na discussão com o Governo, e eu queria aqui argumentar 
sobre isso, porque nós temos várias alternativas. 

Não é só sobre a taxação de grandes fortunas, eu quero falar aqui das várias alternativas que nós temos 
nessa discussão sobre tributação progressiva.

Primeiro é preciso reconhecer que o nosso sistema tributário é um dos mais regressivos do mundo. Ren-
da e patrimônio no Brasil respondem por menos de 35% da arrecadação – renda, 30,5%; patrimônio, 3,7%. Nos 
países da OCDE esse percentual gira em torno de 75%. 

Os tributos indiretos sobre o consumo correspondem a 55,7% da arrecadação – esse é o grande absur-
do. Quando o imposto está no consumo, ele é injusto. Sempre, já que o rico, o pobre e a classe média pagam 
o mesmo imposto para consumir. Se o imposto é elevado, pior ainda, porque o pobre pagará uma carga des-
proporcional à sua renda. Portanto, melhor é que o imposto sobre o consumo seja baixo. O rico seria aliviado 
no consumo, mas não deveria sê-lo no imposto cobrado sobre sua renda e o seu patrimônio. O fato é que, no 
Brasil, os 10% mais pobres gastam 32,8% dos seus rendimentos com impostos, enquanto a carga dos os 10% 
mais ricos é de apenas 22,7% da sua renda – 30% a menos do que pagam os mais pobres.

Essa regressividade compromete o esforço de redução da desigualdade. Nós reduzimos desigualdade 
de duas formas: pelos gastos, pelas políticas públicas, e pela tributação.

Em todo o mundo avança a discussão sobre a tributação dos mais ricos.
Em janeiro de 2014, a Oxfam, rede internacional de organizações que combatem a pobreza, revelou 

que as 85 pessoas mais ricas do mundo possuem a mesma riqueza que a metade mais pobre da humanidade.
A alíquota sobre herança mais frequente no Brasil é de 4%, enquanto a média da OCDE é de 41%.
Os brasileiros pagam menos Imposto de Renda que a maioria dos contribuintes do G-20, apenas três 

pagam menos – e eu quero falar aqui sobre Imposto de Renda depois.
Estados Unidos: em 2015 , proposta de Obama prevê a elevação da alíquota de Imposto de Renda de 

23,8% para 28% para casais que ganham mais de US$500 mil anuais.
Na França, em 2013, Hollande propôs uma taxação de 75% das rendas anuais superiores a €1 milhão.
A Itália impôs, em 2013, uma taxa extra de 5% sobre as rendas superiores a €90 mil e mais 10% acima de 

€150 mil, além do aumento do Imposto sobre Aplicações Financeiras em 20%.
Na Alemanha, os impostos sobre herança e transmissão de capital são de 40%.
Como nós sabemos que o aumento de impostos será inevitável para financiar esse reequilíbrio fiscal, 

para não comprometer o crescimento econômico é preciso evitar que os aumentos se concentrem no setor 
produtivo. A saída é tributar o mercado financeiro e de capitais, bem como as grandes fortunas, revertendo 
reformas de caráter regressivo adotadas sob o governo de Fernando Henrique e mantidas até hoje.

Aqui eu explico. 
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No final de 1995, houve um conjunto de medidas do Presidente Fernando Henrique Cardoso – e eu vou 
falar delas aqui – que deixaram nossa tributação muito mais regressiva. Diminuiu, na verdade, a taxação dos 
mais ricos sobre renda e patrimônio e aumentou a da classe média e a dos mais pobres.

Primeira medida, que foi adotada em 1995: desoneração da tributação do lucro das empresas por meio 
de redução da alíquota do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – era 25%, caiu para 15%. 

O fato é que hoje quem recebe grandes salários... Todo mundo é pessoa jurídica hoje no País. Quem ga-
nha R$4 mil paga a tabela do Imposto de Renda cheia, 27,5%. Quem ganha R$100 mil, se pagasse aqui, tam-
bém pagaria a mesma. Está errado! Mas paga, na verdade, menos, paga 15%.

E também, naquele período, havia uma tabela progressiva nesse caso do Imposto de Renda Pessoa Ju-
rídica que foi extinta também, nesse mesmo debate. 

Surgiu depois nesse período a modalidade dos juros sobre capital próprio. É a possibilidade de remune-
rar com juros o capital próprio das empresas, isto é, os juros pagos e creditados aos sócios, e deduzi-los como 
despesa. Na prática, isso significa uma redução da base tributária do Imposto de Renda e da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido, uma forma indireta de distribuir lucros e dividendos.

Terceiro ponto: eliminação de Imposto de Renda sobre a distribuição de lucros a pessoas físicas, elimi-
nando o Imposto de Renda retido na fonte sobre lucros e dividendos. Isso aqui, olha, poucos países do mundo 
têm algo parecido, e eu quero falar disso.

Na época do Governo Fernando Henrique Cardoso, até 1995, a tributação era de 15%. A reversão disso 
aqui pode ter um impacto fiscal de R$31 bilhões – a reversão apenas dessa isenção tributária para distribuição 
de lucros e dividendos.

Mais: na época também do Governo Fernando Henrique Cardoso, houve a eliminação de uma alíquota 
de 35% que existia, e eu quero falar disso mais à frente.

Primeiro ponto. Eu apresentei várias emendas ao ajuste fiscal, mas eu quero aqui elencar várias alterna-
tivas que podem ser tomadas nesse sentido. Volto a dizer: não é só herança, tributação das grandes fortunas, 
o primeiro ponto para mim é a discussão sobre lucros e dividendos. 

O trabalhador, quando recebe seu salário, é tributado na fonte, é descontado em folha. O empresário 
retira o lucro de sua empresa para gastar, como trabalhador: é um rendimento. Lucro é rendimento, salário é 
rendimento também, mas o lucro que saiu da empresa e foi para o bolso do empresário está isento. 

Muitos alegam que já foi pago pela pessoa jurídica o imposto sobre o lucro, a empresa já pagou – eu já 
disse aqui que caiu de 25% para 15% –, e tributar o empresário seria bitributação, seria fazer a mesma renda 
pagar duas vezes imposto porque já houve tributação sobre a empresa. Isso não é verdade: quem pagou o 
Imposto de Renda foi a pessoa jurídica. Se o empresário quiser reinvestir aquele recurso, ele pode e não paga 
novamente – é justo se o lucro permanecer na empresa. Para ser reinvestido, por exemplo, não deve pagar 
mais imposto. Porém, se o lucro sai da empresa e vai para as mãos do empresário, aí sim, a pessoa física, o em-
presário, teria que pagar Imposto de Renda. 

Ser empresário não é a mesma coisa que ser trabalhador, mas ambos são pessoas físicas. Não podemos ter 
uma pessoa física que recebe a sua renda chamada de salário e tem que pagar imposto, o trabalhador, e outra 
que recebe a sua renda chamada de lucro e não tem que pagar qualquer imposto. Anualmente, ambos declaram 
seus rendimentos da mesma forma, contudo, os empresários declaram os seus lucros na rubrica “rendimentos 
não tributáveis”. Os donos de empresa são seus sócios ou os proprietários das ações; os sócios retiram lucro das 
empresas, os proprietários de ações de empresas retiram dividendos. Tanto faz se o lucro chega sob a forma 
de lucro ou sob a forma de dividendo no bolso do dono da empresa: nenhuma das duas formas paga imposto. 

A isenção de impostos sobre lucros e dividendos também vale para o caso de remessas ao exterior. Se 
uma multinacional resolve retirar os lucros de sua empresa no Brasil e enviá-los para a matriz, nada paga em 
impostos. 

Em 2013, foram enviados ao exterior 26 bilhões na forma de lucros e dividendos. Em 2014, esse volume 
aumentou um pouco mais: 26,5 bilhões. São bilhões de dólares! Essa isenção tem estimulado as multinacionais 
a não investir no Brasil e a enviar dinheiro para as matrizes. Fazem o que querem com os lucros gerados aqui: 
pagam suas dívidas no exterior, investem no país de origem, distribuem esses lucros aos proprietários. Aqui, a 
reversão dessa medida do Governo Fernando Henrique Cardoso traria um resultado fiscal superior a 11 bilhões!

Vamos a outra proposta: Imposto sobre Grandes Fortunas. 
A nossa Constituição, promulgada em 1988, estabeleceu que a União pode cobrar oito diferentes tipos 

de impostos, mas um deles não é cobrado: o Imposto sobre Grandes Fortunas. Tal imposto teria que ser re-
gulamentado por um projeto de lei complementar a ser apresentado e aprovado no Congresso Nacional por 
Deputados e Senadores. Mas, infelizmente, até hoje, apesar de já terem sido apresentados alguns projetos, 
nenhum prosperou, ficam parados, são engavetados, não transitam, nunca chegaram à votação no plenário. 
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O motivo para essa paralisia e consequente inexistência do Imposto sobre Grandes Fortunas é óbvio: 
aqueles que possuem grandes fortunas têm muito poder político também. É diante dessas circunstâncias que 
percebemos quanto o poder econômico é capaz de se transformar em poder político.

Há alguns brasileiros que possuem dezenas de milhões ou até bilhões de reais em imóveis, obras de arte, 
automóveis de alto luxo, lanchas, iates, helicópteros, jatinhos, aplicações financeiras. O valor da grande fortu-
na é fácil de ser calculado. É a soma de todos aqueles bens que são transmissíveis em caso de morte ou que 
podem ser doados legalmente. Se todo herdeiro de grande fortuna sabe que pode herdar, a Receita Federal 
também saberá calcular o valor dos bens que poderão ser transformados em herança. 

O Imposto sobre Grandes Fortunas não atingiria a classe média e nem mesmo aqueles que são chamados 
de alta classe média. Só alcançaria a riqueza acumulada por aqueles que são realmente ricos, somente aqueles 
que possuem dezenas de milhões em bens móveis, imóveis e aplicação financeira.

Segundo o relatório de 2014 do Banco UBS, que é uma instituição especializada em coletar informações 
sobre fortunas, São Paulo é a sexta cidade do mundo que tem mais pessoas ricas. Já a revista Forbes informa 
que o Brasil tem 65 pessoas que possuem fortunas avaliadas em mais de R$1 bilhão. A Forbes estima que as 
fortunas dos dez brasileiros mais ricos somariam a quantia de R$266 bilhões.

Vários países possuem esse tipo de imposto. A França, a Argentina e o Uruguai são alguns exemplos. É 
comum que exista uma tabela com alíquotas crescentes para valores maiores de riquezas.

Pois bem, vamos a um terceiro ponto: Imposto sobre Herança. O Imposto sobre Herança e Doações é 
recolhido pelos Estados e o Distrito Federal. A alíquota máxima que pode ser cobrada é de 8% – foi uma deci-
são do Senado Federal –, mas só três Estados cobram 8%. A maior parte dos Estados brasileiros, sobre heran-
ça, Rio e São Paulo, por exemplo, que é onde está o maior número de milionários no Brasil, cobram 4% sobre 
o imposto de herança.

Eu queria mostrar, aqui, como é que é no mundo. Na Inglaterra, a alíquota máxima, sabe quanto é, de 
imposto de herança? Quarenta por cento. Inglaterra. Não estamos falando de um país socialista. Quarenta por 
cento No Japão, 55%. Na França, 60%. No Chile, 35%. No nosso, aqui, 4%. 

Imposto de Renda: essa é outra discussão que tem que ser feita com muita calma. É um debate que tem 
que ser feito. A maior alíquota de Imposto de Renda nossa, aqui no Brasil, é de 27,5%. E o que é triste: um tra-
balhador que ganha R$4 mil por mês paga o mesmo percentual que uma pessoa que recebe R$100 mil, que o 
diretor de um banco que recebe R$100 mil. Este é o teto máximo: 27%.

O economista Thomas Piketty esteve no Brasil há pouco tempo – ele escreveu O Capital no Século XXI – e 
falou sobre isso, que um dos maiores problemas do Brasil é que o Imposto de Renda tem uma tributação muito 
regressiva e nós temos aqui muitos impostos indiretos.

Eu quero dizer como é no mundo. A alíquota mais alta nos Estados Unidos é 39,6%; na Austrália, é 45%; na 
Inglaterra, 45%; na Bélgica, 50%; Portugal, 48%; Chile, 40%; Holanda. 52%; França, 45%; Japão, 40%; Itália, 43%.

Sabemos que se existisse uma tabela de Imposto de Renda mais progressiva, nós poderíamos desonerar 
a classe média e desonerar os mais pobres. É importante falar também da correção da tabela do Imposto de 
Renda pela inflação. Isso tem acontecido ao longo do último período e tem, na verdade, feito com que os que 
recebem menos sejam cada vez mais chamados a pagar impostos no País. Isso é algo que tem que ser corrigido.

Quinta sugestão: Imposto Territorial Rural. Aumento do ITR sobre grandes propriedades, acima de mil 
hectares. Muito embora o setor agropecuário responda por 4,85% do PIB, arca com apenas 0,04% de carga tri-
butária por meio do ITR, uma arrecadação pífia. O potencial de arrecadação desse tributo é significativo, uma 
vez que os latifundiários concentram 52,8% das terras do País em apenas 1,48% das propriedades.

Aumento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) dos bancos. Hoje essa contribuição é de 
15%. Um aumento de 20% teria um resultado fiscal de mais de R$5 bilhões.

Eu digo isso, Sr. Presidente, porque, como falei aqui, cresce entre nós, que estamos no Governo... Foi mui-
to importante uma reunião que houve de Senadores do PT com Ministros do Governo da Presidenta Dilma, em 
que o Ministro Nelson Barbosa anunciou que virão medidas nesse sentido, de uma tributação mais progressiva, 
que coloque o andar de cima para contribuir com o ajuste fiscal que estamos enfrentando no País.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras.
Quero dizer à Presidenta Dilma, aos companheiros do meu Partido, aos Ministros do Governo da Presi-

denta Dilma que vamos fazer a defesa do Governo da Presidenta Dilma aqui, neste plenário, vamos enfrentar 
esse discurso de ódio das elites do nosso País. Vamos defender o seu Governo, mas queremos que exista uma 
correção de rumos, porque sabemos que vivemos um momento de radicalização política. O que não podemos 
fazer neste momento é colocar o País em recessão.
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A velha Dilma Coração Valente da campanha eleitoral tem que aparecer, mostrar a nossa estratégia de 
crescimento econômico, fazer como sempre fez na história. A defesa do emprego para este Governo tem que 
ser – e vai ser – uma cláusula pétrea.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Hélio José.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o Sr. Hélio José deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Elmano Férrer, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras de V. Exª, Sena-
dor Lindbergh Farias, do PT do Rio de Janeiro, ao tempo em que passo a palavra ao nobre Senador Hélio José, 
do PSD do Distrito Federal.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores desta Casa, em reunião recente, as Presidências do Senado Federal e da Câ-
mara dos Deputados acertaram os passos políticos e regimentais quanto aos procedimentos finais em relação 
às emendas a serem remetidas ao Relator-Geral do Projeto de Lei Orçamentária para 2015 (PLOA 2015). Por 
meio de tal decisão, espera-se encerrar um capítulo espinhoso que tanto tem atrapalhado o andamento eco-
nômico e financeiro do País.

Neste ínterim, Sr. Presidente, quero tecer elogios aqui ao Sr. Relator-Geral do PLOA, S. Exª o Senador Ro-
mero Jucá, pelo esforço de abrir espaço para que cada um de nós, novos Parlamentares empossados a partir 
deste ano, pudesse fazer emenda da ordem de R$10 milhões cada um, ao Orçamento da União. 

Ali na reunião ficou decidido que os Parlamentares em exercício, titulares ou suplentes, que não hou-
vessem apresentado emendas individuais poderiam ainda indicar ao Relator-Geral a destinação de recursos e 
programações orçamentárias estabelecidas. Evidentemente que tal prerrogativa somente se justifica à luz do 
atendimento precípuo das graves necessidades públicas brasileiras atuais. 

Nesse contexto excepcional. nada mais justo e legítimo que o Congresso Nacional dispensar aos novos 
Parlamentares eleitos e aos novos suplentes a prerrogativa de apresentarem emenda ao Orçamento de 2015, 
ainda não votado.

Desse modo, mediante tal expediente processual, atendeu-se a uma demanda que institui ao Parlamento 
tanto o sentimento quanto o sentido de equilíbrio e igualdade tão caro às democracias modernas.

Na sequência, como é notório e público, a cada Parlamentar coube o montante de R$10 milhões para 
agregar ao novo pacote orçamentário. 

No meu caso, na condição de representante do Distrito Federal empossado em 2015, não poderia dei-
xar escapar a oportunidade de priorizar a destinação desses recursos para as áreas de saúde, educação e meio 
ambiente, em ordem decrescente de aporte. 

Cumpre, portanto, Sr. Presidente, agora explicitar com quais eixos programáticos cada rubrica se com-
promete. No caso da saúde, devo esclarecer que, segundo meu cálculo de partilha, R$5 milhões serão aloca-
dos para a estruturação de sistemas fotovoltaicos em Unidades de Atenção Especializada em Saúde do Distrito 
Federal, em particular hospitais de Ceilândia, do Paranoá e de Samambaia.

Ceilândia é uma das maiores cidades do Distrito Federal, onde há um grande hospital, carente de tudo, 
em que faltam remédios e insumos básicos. Fiz uma emenda para dar a esse hospital eficiência energética, para 
que seja autossuficiente em energia elétrica e que o custo fixo de energia mensal não onere mais os cofres do 
hospital, fazendo com que tenha realmente condições de bem atender à demanda da maior cidade do Distri-
to Federal, que procura constantemente o hospital de Ceilândia, e com melhores condições. A mesma coisa 
fiz para o Paranoá, cidade bem próxima daqui, uma das primeiras cidades do Distrito Federal, e também para 
o hospital da cidade de Samambaia, uma das novas cidades do DF, muito carente e que precisa, realmente, de 
muita ajuda.  

Com isso, objetiva-se a autossuficiência energética, a redução de custos fixos e a maior destinação de 
recursos orçamentários para atividades-fins, contribuindo para a melhoria da prestação dos serviços de saúde, 
que ora experimentam uma das mais graves crises da história da Capital.

Na visão de técnicos e economistas, não há como fugir da lógica, Sr. Presidente, contábil que impõe cortes 
pesados dos custos fixos do Estado, no meio dos quais a explosão das contas com energia elétrica sobressai-
-se de maneira assustadora.

Procurando exatamente evitar esse gasto mensal é que procurei fazer minhas emendas, carimbadas, para 
a saúde, para tornar autossuficientes em energia elétrica esses três importantes hospitais do Distrito Federal.
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Com se não bastasse, o ciclo de fartura na geração de energia elétrica no Brasil se encerrou em definiti-
vo neste início de século. Nesse cenário de escassez de energia elétrica, todos têm sido afetados pela elevação 
das tarifas, inclusive as múltiplas repartições do próprio setor público. Esse é o caso das Unidades de Atenção 
Especializada em Saúde, cujo alto uso de energia acaba por exigir recursos adicionais do Orçamento para pa-
gamento das faturas mensais.

Nessa linha, os sistemas fotovoltaicos devem substituir o sistema atual de consumo de energia nas re-
partições públicas. Eles se prestam a caminhar na direção da mudança da matriz energética nacional. Como 
se sabe, o consumo de energia elétrica é considerado um item que muito onera a soma final dos custos fixos, 
mas que, hoje, pode ser drasticamente reduzido, desde que os investimentos sejam em equipamentos elétri-
cos mais eficientes.

Visando isso é que propiciei essas emendas. Trata-se, afinal de contas, de um setor industrial que des-
ponta no lançamento de produtos de alta sofisticação científica, fabricado, justamente, a partir de desenvol-
vimentos tecnológicos de última linha.

Graças à destinação desses novos R$5 milhões aos hospitais do Distrito Federal, o consumo de energia 
se reduzirá o suficiente para que o restante do Orçamento seja, efetivamente, despendido na saúde, com re-
flexos imediatos na qualidade da prestação de serviços à comunidade de Brasília, notadamente de Ceilândia, 
Paranoá e Samambaia, que agora não terão do que reclamar. Assim esperamos, Sr. Presidente.

Então, observando esse caos vigente da saúde do Distrito Federal, herdado do Governo anterior, onde 
falta, – para o senhor ter uma ideia – Sr. Presidente, nobres Srªs e Srs. Senadores, até fio de sutura, falta Noval-
gina e faltam outros remédios básicos. 

Por isso, visando à economicidade, é que peguei os R$5 milhões que eu tinha direito a investir na saúde 
e estou investindo em autossuficiência energética para esses três importantes hospitais do DF.

Sr. Presidente, na caso da educação, a coisa não é diferente. Aproximadamente R$4 milhões serão aplica-
dos, diretamente, na melhoria de 17 escolas selecionadas no Distrito Federal. Por meio desses recursos, custos 
fixos serão substancialmente represados, drenando parcela significativa do Orçamento para relevantes ativi-
dades pedagógicas e educacionais.

Então, não satisfeito em apenas fazer isso para a saúde, procurei fazer para a educação, Sr. Presidente. Se-
lecionei, nas quase 30 regiões administrativas do DF, 17 escolas espalhadas nas principais regiões administrati-
vas, e estou propondo, educativamente, que todas elas sejam transformadas, com autossuficiência energética, 
via captação fotovoltaica e com a eficientização do uso da energia elétrica, com a troca de todas as lâmpadas 
por LEDs. Propiciando, assim, uma escola moderna, que servirá como ponto de escola, como ponto de ensino 
pedagógico, para que esses meninos, dessas escolas, possam levar essa conscientização da necessidade da 
mudança da matriz energética para suas casas, para seus bairros, demonstrando que o Brasil precisa caminhar 
para frente – está certo? – com uma nova perspectiva de geração energética para este País.

Acompanhando o mesmo raciocínio empregado no setor de saúde, o montante destinado à educação 
servirá para incrementar investimentos na troca de equipamentos considerados obsoletos e perdulários no 
uso de energia elétrica. O desembolso de recursos do Estado, em geração mais barata de eletricidade, tornará 
as unidades de ensino imunes ao aumento desse insumo, preservando, assim, os recursos para as atividades 
pedagógicas.

Então, dessa forma, podemos desonerar as escolas dos aumentos futuros, das tarifas energéticas, porque 
elas já serão autossuficientes na energia elétrica.

Em outras palavras, a esperada economia em despesa com custos fixos proporcionará efetiva liberação de 
recursos das escolas para melhoria dos projetos didáticos, com reflexos no processo de aprendizado dos alunos.

Desse modo, a qualidade do ensino disporia de condições reais de galgar degraus mais elevados, rumo 
a uma civilização brasileira desenvolvida, como imaginava nosso saudoso Senador Darcy Ribeiro, criador da 
Universidade de Brasília, uma das principais instituições de ensino deste País.

É com muita tranquilidade, Presidente, que falo desse item, porque é, na escola, exatamente, que se faz 
a grande conscientização dos nossos futuros trabalhadores, do futuro do nosso País. E com essa conscientiza-
ção da eficiência energética, da economicidade no uso desse importante insumo, tanto da energia quanto da 
água, com certeza, estaremos formando cidadãos mais preparados para o futuro, para este nosso Brasil imenso.

As instituições públicas de ensino do Distrito Federal maximizarão, portanto, o uso de eletricidade em 
suas dependências, evitando o redirecionamento dos recursos de atividades fixadoras do conhecimento, para 
arcar com a conta da energia elétrica. 

Dentro dos estabelecimentos de ensino contemplados com os recursos que proponho, destaca-se, por 
exemplo, a Escola Carlos Mota, localizada no Lago Oeste, ali em Sobradinho. Esse senhor chamado Carlos Mota 
era um diretor da escola, que foi homenageado porque foi drasticamente assassinado por consumidores de 
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crack que rondavam aquela escola, que era uma escola inovadora e uma escola-modelo, inclusive com prêmios 
internacionais, aqui no Distrito Federal. 

Além disso, a Escola Arapoanga, localizada numa região conhecida por Arapoanga, na grande cidade de 
Planaltina, que é uma cidade grande de Brasília, será atendida também por esse critério de economicidade de 
energia elétrica; o Centro de Ensino Médio nº 1, localizado em Sobradinho; igualmente o Centro de Ensino nº 
3, localizado na nossa longínqua Brazlândia; como o Centro de Ensino Técnico de Taguatinga Norte (CEMTN); o 
CG do Gama; e várias outras escolhas espalhadas pelo Distrito Federal e aqui no Plano Piloto também, levando 
a todos os alunos a conscientização da necessidade da melhor utilização da matriz energética, do aproveita-
mento da energia solar de uma forma adequada.

Sr. Presidente, por fim, no caso do meio ambiente, pouco mais de R$1 milhão terão destinação preserva-
cionista, com o propósito de recuperar e conservar as bacias hidrográficas instaladas na geografia da Capital. 

Além disso, tais recursos serão estendidos igualmente para o cercamento e revitalização do Parque do 
Bosque da próxima cidade de São Sebastião, que está aqui, a 25km do nosso Congresso Nacional. Com isso, 
combate-se o surto de hantavirose que tanto tem apavorado a população daquela área.

Então, Sr. Presidente, Srª Senadora, Srs. Senadores, a 25km apenas daqui, do nosso Congresso Nacional, 
uma cidade conhecida como Agrovila São Sebastião, que tem esse parque no meio da cidade, chamado de 
Parque do Bosque, originou a grande crise no Brasil há cerca de três anos, que foi a crise da hantavirose, ali, na-
quela cidade, num parque no meio da cidade, por causa da sujeira, da falta de cercamento. E eu estarei, estou 
destinando, desses R$10 milhões, R$1,1 milhão para fazer o cercamento e a revitalização desse parque, evitan-
do, exatamente, que nova crise de hantavirose aqui, na beiradinha do Palácio do Planalto, aqui, bem próximo 
ao Congresso Nacional, volte a acontecer.

Mais detalhadamente, a denominada área de risco de São Sebastião já consta do projeto urbanístico da 
Capital Federal, designada, enfim, para a implantação do Parque Vivencial e Ecológico de São Sebastião, em 
substituição ao atual bosque. Com efeito, trata-se de uma área bem conhecida no Distrito Federal, localizada 
ao longo dos córregos Mato Grande e Santo Antônio da Papuda – onde fica localizado o presídio do DF.

Em larga medida, o espaço destinado ao parque é considerado de risco em função da alta probabilidade 
de acomodar inundações na época das chuvas, provocando desabamento das precárias habitações que irre-
gularmente ocupam a área, Sr. Presidente. Pelo menos, é assim que o relatório divulgado pela Defesa Civil do 
Distrito Federal classifica o problema.

A bem da verdade, a degradação progressiva do Bosque se deve à ação indiscriminada de desmatamento 
e uso de solo por parte das olarias instaladas na região. Para agravar o quadro, técnicos apontam que existe um 
grande lençol freático aflorado na localidade, com iminente contaminação dos poços de água que abastecem 
São Sebastião pelas fossas existentes no local.

Em suma, com pouco mais de R$1 milhão, pretendo contribuir significativamente para a efetivação do 
Parque Vivencial e Ecológico de São Sebastião, com a expectativa de que os órgãos do GDF deem sequência 
ao projeto já definido no plano urbanístico da Capital.

Em suma, gostaria de enfatizar que a quantidade de R$10 milhões que proponho como emenda ao Pro-
jeto de Lei Orçamentária para 2015 nada mais é que uma contribuição modesta – mas indispensável – à re-
dução das despesas fixas que tanto oneram o setor público do Distrito Federal. De não menor importância, a 
prioridade dos gastos na área de saúde, educação e meio ambiente. Parece-nos óbvio, mas, mesmo assim, vale 
esclarecer que tal escolha se sustenta, indiscutivelmente, na convicção partidária fundada no bem-estar social.

Sr. Presidente, é com a consciência, Sr. Senador, que com tranquilidade, proponho, por meio dessa pe-
quena iniciativa de destinar minhas emendas a mudar nossa matriz energética, a proteger Brasília de mais uma 
crise de hantavirose, é com essa consciência de estar procurando fazer o melhor para o bem-estar social de 
nosso povo e para o aprendizado futuro que faço essa ação. 

Para o senhor ter uma ideia, se nós pegássemos os 700 quilômetros do canal de transposição do Rio São 
Francisco e puséssemos nesse canal, em todo ele, células fotovoltaicas em cima, nós teríamos sete milhões de 
metros quadrados de células fotovoltaicas para captação de energia elétrica. Considerando que cada metro 
quadrado capta 150 watts de energia elétrica, nós poderíamos captar um total de 1.050 megawatts de ener-
gia elétrica, gerando ponta por dia. Isso é o mesmo tamanho de uma Usina Hidroelétrica de Furnas, uma das 
médias usinas hidroelétricas importantes aqui do Centro-Sul do nosso País, e a gente, dessa forma, poderia 
estar gerando energia gratuita, que é a energia solar, aproveitando, ali, no Nordeste, para melhor alimentar a 
nossa população. 

Sr. Presidente, é com essa tranquilidade de estar propiciando ao nosso povo, ao nosso setor produtivo, 
novas maneiras de fazer aproveitamento energético, fazendo trabalho de ensino, é que vou concluindo aqui 
o meu pronunciamento. 
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Para concluir, Sr. Presidente, convém sublinhar que o nosso papel aqui é de assegurar aos cidadãos de 
Brasília, aos cidadãos do Brasil nosso compromisso em desenvolver nossa cidade, contribuindo para que o 
Governo do Distrito Federal adquira condições reais para solucionar os enormes problemas sociais hoje exis-
tentes na nossa Capital.

Era isso que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado, Srs. e Srªs Senadores e Se-
nadoras neste plenário.

É com muita alegria que estou aqui para contribuir, cada dia mais, para a mudança da nossa matriz ener-
gética dentro das nossas possibilidades.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras do Senador Hé-

lio José, do PSD do Distrito Federal.
Convido, para ocupar a tribuna, o nosso Senador João Capiberibe, do PSB do Amapá.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Elmano Férrer, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ouvintes da Rádio 
Senado, telespectadores da TV Senado.

V. Exª, Sr. Presidente, é um fenômeno da política do Piauí, pelo que eu tenho me informado: de vice-pre-
feito a prefeito e, depois, a Senador. Então é uma trajetória de alta velocidade. Parabéns!

Sr. Presidente, Senador Hélio, eu vou afirmar aqui algo que vai surpreender os que nos estão ouvindo, 
os que nos estão assistindo e V. Exªs: sabiam que o Brasil tem a maior fronteira com a França? O Brasil tem uma 
fronteira extensa, de mais de 600km, com a França e com a União Europeia.

Isso é algo que parece bizarro, parece estranho, mas é verdadeiro. A fronteira do Brasil com a França fica 
exatamente no Norte do País, na fronteira do meu Estado, o Amapá, com a Guiana Francesa. A Guiana France-
sa é um departamento da França. E a afirmação é em função dessa vizinhança – já uma vizinhança histórica e, 
em alguns momentos, conflituosa.

A Folha de S.Paulo da semana passada faz referência à ponte binacional construída sobre o Rio Oiapo-
que – construída pelo governo francês e pelo Governo brasileiro em uma pareceria. Essa ponte foi concluída 
em 2011 e, até agora, é uma ponte que não une os povos; é uma ponte que não tem utilidade nenhuma por 
razões que eu vou dar em seguida.

Eu gostaria de falar sobre esta relação do nosso País com a França, que é uma relação, como eu falei, en-
tre tapas e beijos. E eu vou começar lá de trás, de 1895, para que possamos entender o significado dessa ponte 
conclusa, mas que não é utilizada. Nós conseguimos, depois de alguns conflitos e, inclusive, de confrontos, cons-
truir uma ponte que une dois pontos e que estabelece uma relação de amizade mais profunda entre os povos. 

No dia 1º de maio de 1895, na pequena Vila do Amapá, um cidadão chamado Francisco Xavier da Veiga 
Cabral, de apelido Cabralzinho, rechaçou uma invasão francesa sob o comando do Capitão Lunier. Esse fato 
foi o mais radical da questão do Contestado do Amapá, que foi resolvida somente cinco anos mais tarde. Na 
verdade, esse fato deu origem a um intenso debate e à conclusão sobre essa região contestada que vai da 
margem direita do Rio Oiapoque até a margem esquerda do Rio Araguari, praticamente a metade dos 144 mil 
quilômetros quadrados que compreendem hoje o Estado do Amapá.

E a disputa dessa região, disputada pela França de um lado e pelo Brasil de outro, começa no século 
XVII e se estende até o dia 1º de dezembro de 1900, quando o Barão do Rio Branco, um diplomata, cuja histó-
ria inscreveu momentos importantes nos Anais no Ministério das Relações Exteriores, conseguiu convencer a 
comissão formada pelo governo suíço de que essa parte do território compreendida entre esse dois rios per-
tencia de fato ao Brasil.

Cabralzinho, que rechaçou essa invasão, foi considerado herói nacional pelas Forças Armadas, ganhando 
o título de General Honorário do Exército Brasileiro, e pela Maçonaria, da qual Cabralzinho era membro. Ele foi 
recebido, em São Paulo, como herói e andou de carro aberto. 

Essa situação de conflito e de disputa por esse pedaço da Amazônia, um pedaço riquíssimo da Amazô-
nia, foi resolvida com o Laudo Suíço, expedido pelo Presidente Walter Hauser, da Suíça, como já falei, em 1º de 
dezembro de 1900. Aí o Brasil conquista esse espaço geográfico e o integra ao Estado do Pará, à época. 

De 1895 até 1995, nessa região vizinha e tão próxima, os povos viviam de costas uns para os outros. Ima-
ginem que um conflito que se resolveu em 1900 terminou se estendendo, mantendo uma indiferença entre os 
moradores daquela região. E são moradores vizinhos, com problemas muito semelhantes. Entre as fronteiras 
dos dois países, há uma circulação não só de pessoas, mas também de todo o tipo de transmissão de doenças. 
O mosquito da malária não usa passaporte para atravessar de um lado para o outro, nem o da dengue, nem 
agora o da chikungunya, que entrou pela Guiana. Então, esses insetos não têm passaporte, passam direto. Ago-
ra, é preciso que essas populações se juntem para cooperar para combatê-los.
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Em 1995, eu assumi o Governo do Amapá. Lembro que, à época, decidimos buscar uma aproximação 
com a Guiana Francesa e com a França, e fui convidado a participar de um seminário sobre doenças tropicais. 
Fui, então, a Caiena e procurei as autoridades francesas com a proposta de definirmos uma cooperação entre 
os dois Estados vizinhos. 

Só que nós esbarramos numa dificuldade legal, porque o Brasil ainda não tinha renovado o seu acordo 
de cooperação com a França – e a relação com ela estava estremecida desde o período da ditadura. A França 
não teve uma relação, digamos, fraterna com o Brasil em função da violência praticada pela ditadura, pelas tor-
turas praticadas nos porões da ditadura naquela época. Então, a França se retraiu. E só a partir de 1995/1996, 
com a ascensão de Fernando Henrique à Presidência da República, foi que se restabeleceram as conversações 
com a França. 

Eu estive na Guiana em setembro de 1995 para esse primeiro encontro e encontrei lá um parceiro de 
primeira hora, que era o Governador da Guiana, que é o Presidente do Conselho Regional. O sistema político 
da França é completamente diferente, e para o brasileiro, às vezes, é difícil de entender. O meu homólogo seria 
Antoine Karam, que era o Governador na época, e com quem nos entendemos muito bem. Daí nós passamos a 
construir essa aproximação. E, quando o Itamaraty discutia com o Ministério das Relações Exteriores da França a 
renovação do acordo de cooperação, nós, as duas regiões, pedimos para participar desse debate. E, finalmente 
concluído, o acordo foi renovado em maio de 1996. E nós introduzimos uma cláusula, Sr. Presidente, que foi a 
cláusula sexta do Acordo-Quadro de Cooperação Franco-Brasileira, incluindo a possibilidade da cooperação 
regional. Fizemos ali um marco definitivo que permitia legalmente essa cooperação entre o Departamento 
Francês da Guiana e o Estado do Amapá. Em seguida, houve vários encontros aqui no Ministério das Relações 
Exteriores, e fizemos uma proposta do encontro entre o Presidente Fernando Henrique e o Presidente Jacques 
Chirac. Esse encontro de fato se efetivou. Após a assinatura do Acordo-Quadro, nós, então, assinamos um acor-
do de cooperação transfronteiriça juntando as autoridades do Amapá com as de Guiana para desenvolver uma 
série de projetos entre os dois Estados regionais.

Assim, nós introduzimos na Guiana a língua portuguesa, até porque 15% da população da Guiana são 
de brasileiros. E era muito importante que introduzíssemos a língua portuguesa nas escolas da Guiana, e tam-
bém introduzimos a língua francesa nas escolas do Amapá. Desenvolvemos cooperação científica, de pesqui-
sa, cultural e uma série de atividades tratando de aproximar os dois países. Criamos um centro de cultura e 
de língua francesa no Amapá, que hoje tem uma importância grande. E homenageamos a Primeira-Dama da 
França Danielle Mitterrand, menos por ela ser Primeira-Dama da França, mas pelo que ela representou desde 
a resistência francesa até a sua luta em defesa dos povos sem voz do mundo e principalmente em defesa da 
água, no que ela tinha inteira razão, defendendo o uso sustentável, correto, racional da água. E ela faleceu de-
fendendo essas teses, e, por isso, nós a homenageamos. 

Nesse encontro entre Fernando Henrique e Jacques Chirac em 1997, entre vários acordos de cooperação, 
decidiu-se construir a ponte sobre o Rio Oiapoque e também pavimentar a BR-156, que vai de Macapá até o 
Oiapoque, e a estrada do lado da Guiana, que vai de Regina até São Jorge do Oiapoque. É um trecho curto; o 
nosso trecho era longo. 

Vejam a estratégia de inserção do Brasil, o que está por trás disso. Já há algumas teses de doutorado em 
cima dessa ofensiva diplomática do Amapá em relação à França. 

Nessa época, até 1997, 1998, o Amapá não participava de um grande programa do governo de então 
chamado Avança Brasil. O Amapá não avançava, estava fora, estava excluído. Com a assinatura dos acordos de 
cooperação transfronteiriça e a assinatura do Acordo Franco-Brasileiro, o Amapá passou a fazer parte do pro-
grama Avança Brasil – e, pela primeira vez na história, o Governo Federal coloca recursos para a construção de 
uma BR, que é uma estrada federal. O primeiro recurso que chega para a construção dessa estrada é em 2001. 
Imaginem construir uma estrada federal com recurso estadual! Era essa a lógica, porque, como o Estado não 
estava nos programas federais, não havia acesso a recurso.

Em 2001, finalmente, depois desses acordos, depois da decisão de 1997, celebra-se o acordo de constru-
ção da ponte sobre o Rio Oiapoque. Eu deixei o governo em abril de 2002, mas, como Parlamentar, eu continuei 
a insistir no avanço das relações entre o Amapá e a Guiana Francesa. 

Em 2005, foi promulgado o acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa sobre o projeto de construção da ponte sobre o Rio Oiapoque.

Em 2006, a Assembleia Nacional Francesa autorizou a construção da ponte sobre o Rio Oiapoque. Nesse 
mesmo ano, em visita oficial ao Brasil, o Presidente da França Jacques Chirac mencionou em discurso a impor-
tância da construção da ponte sobre o Rio Oiapoque. 
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Finalmente, em 2007, foi promulgado o acordo entre Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Francesa, relativo à construção da ponte rodoviária sobre o Rio Oiapoque, ligando a Guia-
na Francesa e o Estado do Amapá.

Aí eu volto para os dias de hoje. Na semana passada, a Folha de S.Paulo trouxe uma reportagem sob o 
título “Brasil ‘abandona’ a ponte construída com a França”. E, no editorial, a Folha de S.Paulo trata dessa questão 
da ponte com o título – entre aspas: “Ponte nada pontual”. O editorial começa com uma estocada certeira – 
abre aspas: “Atrasos na execução de obras se tornam um deplorável hábito da administração pública brasileira”. 

Única ligação entre o Oiapoque, no Amapá, e Saint George de L’Oyapock, na Guiana Francesa, a obra 
de 378 metros – orçada em R$61 milhões e bancada por Brasil e França (...) Concluída desde 2011, não 
possui, todavia, previsão para ser inaugurada. 
O traçado continua bloqueado, porque o Governo brasileiro... 

Agora, imaginem como é que podemos nos apresentar no cenário internacional com tamanha irrespon-
sabilidade?

O Brasil não cumpre sua parte do acordo porque, até agora, não concluiu o complexo aduaneiro com 
postos da Polícia Rodoviária, da Polícia Federal, do Ibama e da Anvisa. A extensão que vai da BR-156 até a pon-
te está pronta, foi refeita pelo Governador Camilo Capiberibe, que acaba de deixar o governo. Está lá a ponte 
desde 2011, mas falta construir o prédio para a Aduana, falta construir o prédio para a Polícia Federal, falta 
construir o prédio para a Anvisa. É o que falta. Os acordos de ir e vir já foram encaminhados pelo Itamaraty, 
bem como o seguro de veículos, tudo o que se faz necessário para que nossos artigos possam ir à França e 
para que os franceses possam vir ao nosso País. Tudo está pronto. Na França, está tudo pronto desde 2011. Eles 
construíram todos os prédios, inclusive as moradias para os servidores, para os funcionários, e nós, até hoje, 
não o fizemos. Nós não inauguramos essa ponte exatamente por isso. Inclusive, já existe até efetivo do lado 
brasileiro, mas não há a estrutura.

Nós, ainda há pouco, discutíamos sobre esse sucesso da China, país comunista, como todos nós sabe-
mos. Na minha geração, quando falavam da China, as pessoas se benziam. Diziam: “Terríveis comunistas, Mao 
Tsé-Tung, revolução cultural”. Hoje, a China é admirada, é um sucesso global. O Brasil precisa se organizar para 
abrir as portas ao grande capital, tendo em vista não ficar nesse capitalismo capenga. A França as abriu, asso-
ciou-se ao capitalismo e cresce entre 8% e 10% ao ano. Um país comunista se associa ao capitalismo global e 
dá uma arrancada no desenvolvimento do seu povo. Nós temos as mesmas possibilidades de fazer isso. Mas o 
que não dá é agir com tamanha irresponsabilidade!

Eu queria pedir a atenção do Ministro dos Transportes e da Presidência da República para esse fato. Isso 
é uma vergonha para o País! Como é que a gente constrói uma ponte de mais de mais de R$60 milhões e a 
abandona?

Uma ponte que vai unir as pessoas, que vai permitir o ir e vir das pessoas, está completamente abando-
nada! É esse nível de irresponsabilidade que dificulta, que atravanca, que atrasa o desenvolvimento brasileiro.

Uma crise se avizinha: a crise econômica. A crise política já está instalada. Qual a saída para a crise econô-
mica? Em 2008, desoneraram impostos, tomaram várias atitudes estimulando o consumo, mas, agora, não há 
mais isso. Agora, precisamos de investimentos. Se a gente conseguisse fazer a regra que os chineses fizeram, 
o capital viria para cá, e a gente daria um sopro neste País. O nosso problema é político.

E, por falar em problema político, finalizo, dizendo que precisamos fazer a reforma. Sr. Presidente, neste 
plenário, na Câmara, em qualquer lugar deste País, todo mundo é unânime em assegurar que é necessário fazer 
uma reforma política. Mas é preciso dar o primeiro passo. Para dar o primeiro passo, é preciso um diagnóstico 
claro. Como diz o Senador Cristovam, onde é que nós erramos?

A democracia tornou este País, num espaço de 30 anos, um País reconhecido, um País com projeção, um 
País infinitamente melhor do que era. A democracia teve muitos acertos, mas também teve alguns erros. E te-
mos de identificar esses erros. Do meu ponto de vista, um dos erros da reconstrução do processo democrático 
foi a reeleição, a instituição da reeleição em 1997, porque isso mudou a cabeça dos políticos. A reeleição, Sr. 
Presidente, mudou a cabeça dos políticos. Os políticos e os partidos passaram a pensar na reeleição.

Lembro que, na campanha do ano passado, a disputa era para quem conseguisse fazer um cesto maior 
de siglas partidárias em função do tempo. A grande preocupação era com as coligações. E aí se juntam parti-
dos antagônicos do ponto de vista político-ideológico.

Não interessa se os partidos pensam de forma oposta ou conflituosa, interessa que se some ali o tempo 
de rádio e de televisão para poder ganhar a eleição. E, depois que ganha a eleição, já não é mais a coligação, 
mas a coalizão que interessa, e, na coalizão, entram também partidos de todas as cores. Esse sistema de gover-
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nança no Brasil está esgotado. Esse sistema promove o loteamento de cargos públicos e não funciona, porque 
o Estado brasileiro apresenta serviços precários para a sua sociedade.

Então, considero um erro grave da reconstrução democrática na hora em que instituímos a reeleição. 
Não custa nada agora reconhecer nossas falhas. Não interessa! Eu, na época, era a favor da reeleição, achava 
que isso era bom porque criava certa estabilidade, mas, num País como o nosso, patrimonialista, clientelista, 
onde as leis não são respeitadas, a reeleição aprofundou a crise.

Acho que chegou a hora de começar a reforma política por um projeto simples, e esse projeto está tra-
mitando aqui, é o da Senadora Lídice da Mata, com quem eu conversava ainda há pouco. O projeto simples-
mente acaba com a reeleição. Se acabarmos com a reeleição, logo em seguida, vamos ter de discutir a coin-
cidência de mandatos; o tamanho dos mandatos, se de cinco anos ou de seis anos; a coincidência de eleição. 
Ou seja, primeiro, vamos aprovar! Isso aconteceu lá atrás. Em junho de 1997, aprovaram pura e simplesmente 
a reeleição de Presidente, de Governador e de Prefeito. Depois, então, legislou-se para dar sequência a isso. 
Agora, cabe uma medida.

Acredito que a sociedade espera de nós, do Senado da República, do Congresso Nacional, uma decisão 
que atenda esta aspiração: fim da reeleição, fim do financiamento empresarial de campanha. Aí não há mais 
justificativa.

Vejam só, por exemplo, o drama que a Câmara Federal está vivendo na hora de instalar uma CPI.
Instala-se a CPI. Dos membros da CPI, oito ou dez Deputados receberam contribuição legal. É legal! Mas 

veja, Sr. Presidente: se alguém lhe dá uma prenda, se alguém lhe manda flores, você não responde com bala 
de canhão. A empresa ajudou a eleger esses Deputados. É uma situação um pouco difícil. No mínimo, os De-
putados poderiam se declarar impedidos, porque receberam aquele carinho. Quem recebe carinho tem de 
devolver com carinho também.

Por isso, aqui, no Senado, a nossa Bancada, a Bancada do nosso Partido, o PSB, decidiu não assinar a CPI 
da Petrobras enquanto o Procurador-Geral da República não disser quais são aqueles Senadores ou Senadoras, 
se é que eles existem, que possivelmente estarão envolvidos nesse processo. Nós não queremos passar por esse 
vexame. O Senado se reúne, os líderes se reúnem e indicam os Senadores, e amanhã esses Senadores aparecem 
investigados. Esse é um vexame. Não podemos mais correr esse risco de descrédito da sociedade brasileira.

Mas estou convencido de que, se nós nos entendermos... Amanhã, haverá reunião do Colégio de Líderes. 
Vou propor que agilizemos a PEC que acaba com a reeleição. Já há outros projetos na Casa, e não é necessá-
rio que eu os apresente. Já existe projeto tramitando que acaba com a reeleição. Há mais de um projeto que 
acaba com a reeleição e que acaba também com o financiamento empresarial de campanha. Acredito que a 
única maneira com que podemos estimular, incentivar o retorno da militância política é acabando também 
com o voto obrigatório. São três pontos que se cruzam. Se acabarmos com o voto obrigatório, as campanhas 
serão financiadas por pessoas físicas; o militante, o cidadão poderá contribuir com recursos para a campanha 
e poderá contribuir com sua energia, com seu trabalho e com sua crença para um País melhor.

Portanto, era isso, Sr. Presidente. Essa é a tentativa de entender e de ajudar.
Tenho pedido a quem me segue no Facebook e no Twitter que nos ajude, que nos mande ideias, suges-

tões, para que possamos debater e até transformar em projetos de lei.
Então, são estes três pontos: fim da reeleição, fim do financiamento empresarial de campanha e fim do 

voto obrigatório. Depois, vamos legislar para organizar como vamos fazer as próximas eleições.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Obrigado, Senador, por suas palavras 

e pelas considerações feitas por V. Exª.
Considerando que o único orador inscrito não está presente, declaramos encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 12 minutos.)
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